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Monitoramento na Reserva 
Extrativista Rio Unini, 
Amazonas.
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O ICMBio
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), atua na gestão das unidades de conservação 

(UCs) federais, buscando a conservação da biodiversidade 

com promoção do desenvolvimento socioambiental, 

especialmente das populações tradicionais beneficiárias 

destas unidades, e com amplo uso da pesquisa e gestão 

do conhecimento, da educação ambiental e do fomento ao 

manejo ecológico. É responsável pelo Programa Nacional de 

Monitoramento da Biodiversidade (Programa Monitora). 

O IPÊ
O IPÊ é uma instituição dedicada à conservação  

da biodiversidade em bases científicas. Atua em pesquisas, 

formação de profissionais, educação e programas de 

geração de renda e negócios sustentáveis que ampliem 

a responsabilidade socioambiental de comunidades, 

empresários e formadores de opinião. Trabalhamos para 

ser uma organização sólida com reconhecimento nacional 

e internacional por sua excelência, que sonha, ousa, inova 

e inspira com suas ideias e realizações socioambientais 

transformadoras.
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Esta publicação nasce da importância 

em registrar momentos marcantes do 

Projeto de Monitoramento Participativo 

da Biodiversidade em Unidades de 

Conservação na Amazônia, como parte 

do Programa Nacional de Monitoramento 

da Biodiversidade (Programa Monitora) do 

ICMBio. Com um pouco da história do projeto, 

colocamos à disposição do leitor o dia a 

dia e os grandes desafios e conquistas na 

construção do monitoramento participativo  

e adaptativo, com muito aprendizado  

e valorização do saber local.

O maior desafio foi transmitir nessas páginas 

a “essência” das ações, dos métodos  

e do modelo desenvolvido em oito unidades 

de conservação. 

Prefácio
Os diários de campo da equipe do Projeto 

foram fontes chave na composição  

do texto, bem como os relatos daqueles  

que observaram, participaram e fizeram  

o monitoramento acontecer.

Outro desafio foi criar coletivamente  

os capítulos da publicação, sendo este capaz 

de inspirar, ser útil e promover engajamento 

em prol da conservação da biodiversidade. 

Informações técnicas, como protocolos  

de monitoramento e análises de dados,  

não são detalhadas nesta publicação. 

Rio Caeté, Reserva 
Extrativista do  
Cazumbá-Iracema, Acre.

Imagine



Foi um privilégio ter tantas
 pessoas engajadas  

com paixão pela construç
ão coletiva, pela 

conservação da natur
eza e pelo bem comum. 

Esta rede em prol do monitoramento já 

representa uma Grande Árvore que se enraíza
, 

continua crescendo e 
envolvendo novas pes

soas, 

e que possibilita o de
senvolvimento de novos 

projetos, como parte de um grande ecossistema, 

dessa Grande Floresta viva para qua
l nos 

dedicamos e lutamos para conservar. So
mos 

muito gratos à todos qu
e fizeram, fazem  

e farão parte deste s
onho que se realiza!

A vocês
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O monitoramento participativo da 
biodiversidade, descrito nesse livro, é fruto 
da parceria constituída entre o ICMBio,  
com apoio do Programa ARPA, e o IPÊ,  
com apoio da USAID e Fundação Gordon 
e Betty Moore, para fortalecimento da 
participação social no monitoramento da 
biodiversidade e na gestão de unidades  
de conservação. 

A publicação fala, acima de tudo, do 
esforço de uma rede colaborativa e  
o mais importante: da troca respeitosa 
de saberes e da multiplicação do 
conhecimento no fortalecimento do pensar 
sobre biodiversidade, do uso de recursos 
naturais e do engajamento de pessoas  
na conservação da biodiversidade. 

Conta do amplo envolvimento de 
pessoas que residem ou estão de alguma 
maneira ligadas às UCs na Amazônia, no 
aprimoramento de métodos participativos 
de monitoramento e sua aplicação no 
levantamento de informações acerca  
da biodiversidade e uso de recursos. 

A história  
que vamos  
contar

As experiências que serão apresentadas 
adotam o conceito de monitoramento 
adaptativo, como parte integrante 
da gestão adaptativa e participativa, 
que valoriza a construção coletiva 
do conhecimento, desde a produção 
de modelos conceituais e protocolos, 
até a tomada de decisões a partir 
das informações geradas, bem como 
o progressivo entrosamento entre as 
questões ecológicas e os desafios  
de gestão do território e das unidades  
de conservação. 

Um sistema de monitoramento 
adaptativo evolui em resposta a novas 
informações e aprendizados. A forte 
relação do monitoramento com o 
manejo e os instrumentos de gestão 
é um dos propósitos do projeto, e é 
essencial a participação das populações 
locais, especialmente as tradicionais 
beneficiárias das UCs. Buscamos 
promover a participação para que os 
atores se sintam parte do monitoramento 
adaptativo e se apropriem dos resultados.
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	 Capítulo 1 O que é monitoramento participativo da biodiversidade?

Praia protegida na Comunidade de 
Vista Alegre, Reserva Extrativista 
Rio Unini, Amazonas.

O que é 
monitoramento 
participativo da 
biodiversidade?

Capítulo 1

Imagine
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	 Capítulo 1 O que é monitoramento participativo da biodiversidade?

há milhares de anos também monitoravam 
a época das frutas, das chuvas, da seca e o 
perigo a sua volta para não serem comidos por 
um leão. Dá para se dizer que o homem evoluiu 
muito pela sua capacidade de monitorar, 
entender os desafios e se adaptar às várias 
situações, inclusive com a construção de 
estratégias coletivas. O monitoramento faz 
parte da nossa vida e foi fundamental para 
chegarmos onde chegamos.   

No entanto, esse livro não é exatamente 
sobre a evolução humana e nem sobre 
porque devemos monitorar a água do café 
para passar exatamente antes de ferver. Hoje, 
o monitoramento é fundamental para nos 
ajudar a buscar soluções e adaptações para 
uma nova realidade para o ser humano, como 
ferramenta para compreensão de algumas 
coisas que estamos interessados em descobrir, 
principalmente sobre a perda da biodiversidade.
 

Extinção de espécies

A extinção de uma espécie na natureza é 
um fenômeno natural. Assim como todo 
mundo um dia vai morrer, todas as espécies 
um dia serão extintas. Por serem processos 
naturais como o dia e a noite, as espécies 
também desaparecem. O problema é que 
devido ao impacto do ser humano na terra, 
temos acelerado o processo de extinção e 
comprometido funções ecológicas e serviços 
ambientais.

É interessante observar que apesar do ser 
humano ser o acelerador do processo de 
extinção, estamos intimamente relacionados 
com a biodiversidade e precisamos dela  
em nosso cotidiano. A saúde humana  
(dieta e medicamentos), a produção 
agropecuária (polinização e nutrientes do  
solo) e disponibilidade da água dependem  
da biodiversidade2.

O que é monitoramento? 

Talvez essa seja a primeira pergunta que 
devemos responder antes de começar a discutir 
como fazer e por quê. No entanto, a resposta 
não é tão simples como possa parecer. Em 
uma linha mais intuitiva, podemos pensar que 
monitoramento é a avaliação de como alguma 
coisa varia no tempo e no espaço. Ou seja, a 
ação de Monitorar. 

Monitoramos praticamente tudo ao nosso redor, 
de forma consciente ou não. Por exemplo, 
quando uma criança está com febre verificamos 
de tempo em tempo a temperatura corporal. 
Dizemos: “Que bom! A febre está baixando!”. 
Monitoramos a água do café para saber se já 
ferveu, o horário para não chegar atrasado ao 
trabalho, a quantidade de combustível no barco 
ou no carro, para sabermos se há o suficiente, 
ou mesmo o humor das pessoas à nossa volta 
para sabermos o momento exato de pedirmos 
um favor. No entanto, o monitoramento vai 
muito além, e vale lembrar que não é exclusivo 
do homem moderno. Caçadores e coletores 

O que é monitoramento  
participativo da biodiversidade?
Rafael Morais Chiaravalloti, Pollyana F. de Lemos e Cristina F. Tófoli.

Monitoramento 
da castanha-da-
amazônia, Reserva 
Extrativista do 
Cazumbá-Iracema, 
Acre.

Imagine

“Toda nossa experiência 
existencial como espécie, 
ao longo dos últimos 50 mil 
anos, pode ser resumida 
nestas palavras: como 
e por quê? Elas são os 
pontos de partida para toda 
indagação, os fragmentos 
de introspecção em 
torno dos quais foram se 
cristalizando as culturas” 
(WADE DAVIS, 2015)1.
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Nesse sentido é importante avaliarmos 
como as espécies têm variado ao longo dos 
anos. O objetivo é entender os caminhos 
que elas têm tomado. Como no exemplo da 
febre, o monitoramento das espécies serve 
para enxergarmos se ela tem aumentado, 
diminuído, variado ao longo do tempo, 
ou simplesmente desaparecido. Com os 
resultados podemos realizar ações no sentido 
de buscar mecanismos para conservar essa 
biodiversidade. 

O monitoramento  
da biodiversidade 
 
O monitoramento da biodiversidade tenta 
responder questões bastante singulares. Por 
exemplo, “O extrativismo anual de uma espécie 
como a castanha-da-amazônia resulta na 
redução da produtividade dos frutos?”. Vale 
lembrar que essas questões não apenas 
ajudam na conservação da biodiversidade,  
o monitoramento do extrativismo da castanha-
da-amazônia pode fornecer as informações 
necessárias para aprimorar o manejo desta 
espécie e permitir seu uso por muitos anos. 

O monitoramento da biodiversidade, assim 
como qualquer tipo de monitoramento, pode 
ser feito de diferentes maneiras de acordo 
com o objetivo a ser monitorado. O mais 
importante é que o método seja padronizado, 
faça sentido, seja adequado a questão 
que será monitorada e que o debate sobre 
manejo de recursos naturais, estratégias de 
conservação de espécies e gestão de áreas 
protegidas se beneficie das informações do 
monitoramento. Voltando ao exemplo da 
febre. Podemos medir a febre utilizando um 
termômetro ou simplesmente avaliando como 
a pessoa se sente (conhecido como estado 
clínico). Entretanto, é importante manter o 
mesmo método para que seja possível o 
acompanhamento com os mesmos parâmetros 
- seja ele só o termômetro, só o estado clínico, 
ou os dois juntos. 

No monitoramento ambiental, existem diversos 
exemplos, desde o governo Mexicano que 
estabeleceu um sistema de monitoramento 
de manguezais, baseado na variação da 
cobertura vegetal dada pela análise de 
imagens de satélites verificadas em campo 
por pesquisadores5, até grupos indígenas na 
Amazônia que acompanham a variação da 
abundância de animais de caça, por meio 
da estimativa da distância da aldeia que os 
caçadores encontram suas caças6.

Ainda assim, as espécies selvagens estão 
desaparecendo numa velocidade comparável 
à de uma grande extinção em massa. Entre os 
anos de 1900 e 2000, cerca de 100 espécies de 
pássaros e mamíferos foram extintas, ou seja, 
uma espécie de mamífero ou ave foi extinta 
por ano. Pelos registros fósseis, podemos 
comparar as taxas atuais de extinção com 
aquelas causadas por consequências naturais. 
Para aves e mamíferos, por exemplo, a média 
encontrada nos registros fósseis é de cerca de 
0,003 espécies por ano3. Comparando com o 
valor atual, uma espécie por ano, aquela taxa é 
cerca de trezentas vezes menor. Estima-se que 
no conjunto de todas as espécies, aceleramos 
a taxa de extinção em mais de 1000 vezes. O 
impacto que estamos exercendo sobre a Terra 
é semelhante ao do meteoro que extinguiu os 
dinossauros4.

Para evitar a perda de biodiversidade e a 
extinção das espécies, temos contado com a 
criação das unidades de conservação (UCs) 
e implementação dos programas de manejo 
e conservação. As UCs, e as áreas protegidas 
em geral, incluindo o reconhecimento das 
terras indígenas, são parte das estratégias para 
evitar o colapso dos recursos e a extinção de 
espécies, assim como para apoiar a diversidade 
de culturas. Na Amazônia elas ocupam 
proporção bastante elevada do território, com 
o objetivo de conservar a biodiversidade, os 
serviços ambientais e proporcionar o manejo 
adequado dos recursos, para o usufruto das 
atuais e próximas gerações. 

Com os 
resultados 
podemos tomar 
ações no sentido 
de buscar 
mecanismos para 
conservar essa 
biodiversidade. 
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Felizmente, casos como o da anta-pretinha 
tem diminuído. Hoje há um importante 
movimento dentro da ciência, que busca 
atrair não cientistas para dentro de pesquisas 
com biodiversidade. Em diversos países 
a colaboração entre cientistas, estado e 
moradores das regiões, nas iniciativas de 
monitoramento, tem se intensificado11.

O que é monitoramento 
participativo?

A participação ampliada de pessoas no 
monitoramento pode ser entendida como 
valorização do diálogo e da compreensão  
de diferentes opiniões, desde suas definições 
iniciais até a geração do conhecimento 
para gestão das áreas e no manejo dos 
recursos naturais. Ela é realizada de diversas 
maneiras e nos mais variados contextos e, 
consequentemente, pode estar associada à 
diferentes nomenclaturas. Termos como ciência 
cidadã, pesquisa-ação, pesquisa colaborativa, 
monitoramento participativo, monitoramento 
comunitário e monitoramento de base 
comunitária são frequentemente adotados  
para descrever iniciativas de monitoramento  
da biodiversidade nas quais há o envolvimento 
de não acadêmicos. 

O conhecimento 
tradicional das pessoas 
locais é fundamental, 
não apenas porque 
sabem onde estão 
as espécies e seus 
usos, mas certamente 
porque têm excelentes 
contribuições a dar 
para sua conservação. 

A participação social

O monitoramento, visa acompanhar dinâmicas 
e mudanças de algo ao longo do tempo. 
Por muitos anos eles simplesmente foram 
realizados por pesquisadores, que tinham o 
objetivo de verificar o quanto a biodiversidade 
estaria mudando. Se encontrassem alguma 
coisa, medidas para o melhor manejo ambiental 
eram propostas. No entanto, a tarefa não é 
tão fácil quanto, por muitos anos, cientistas 
imaginaram. Esse tipo de monitoramento é 
repleto de lacunas, conceitos, desafios de 
implementação e, principalmente, porque não 
considera outros tipos de conhecimento, além 
do específico.

O primeiro ponto é que existe uma quantidade 
grande de espécies no mundo. Para se ter uma 
ideia, o número de espécies classificadas – 
diferente do número de espécies estudadas 
- está abaixo de 2 milhões, e as estimativas 
para o número real estão entre 5 e 50 milhões7. 
Cientificamente, são descritas cerca de 15 mil 
novas espécies por ano8. Apenas na Floresta 
Amazônica, até hoje já foram catalogados 
mais de 2 milhões de espécies de insetos, 40 
mil espécies de plantas, 3 mil de peixes, quase 
1.300 aves e mais de 400 mamíferos9. Ou seja, 
mesmo que todos os pesquisadores do mundo 
resolvessem monitorar a biodiversidade juntos, 
seria como montar um quebra-cabeça de 
milhares de peças dentro de um quarto escuro. 

No entanto, muito mais importante que a falta 
de capacidade operacional dos cientistas para 
avaliarem as espécies, é que o monitoramento 
apenas científico tem pouquíssimo impacto 
nas ações de manejo e conservação de escala 
local. Nesses casos, o conhecimento tradicional 
das pessoas locais é fundamental, não apenas 
porque sabem onde estão as espécies e seus 
usos, mas certamente porque têm excelentes 
contribuições a dar para sua conservação. Aqui 
vale um caso interessante, o da anta-pretinha. 

Comunitários residente em unidades de 
conservação na Amazônia, falavam da 
existência de uma anta pretinha, mais baixa e 
com pernas mais curtas que a Tapirus terrestris. 
Vale lembrar que a Tapirua terrestris era a única 
espécie de anta que conhecíamos no Brasil. 
Com a continuação dos estudos foi revelado 
que essa anta, chamada pretinha, era uma 
nova espécie de anta e sua descoberta foi 
reconhecida oficialmente em 201310.  
A conclusão do estudo foi uma revisão da 
história natural das antas e a comprovação de 
que o conhecimento local pode trazer muita 
informação desconhecida pela ciência. No 
entanto, comunitários e indígenas, que vivem 
na Amazônia há milhares de anos, sempre 
afirmaram que a anta-pretinha,  
Tapirus kabomani, existia. Mas pesquisadores 
desconsideravam esse conhecimento, pois  
não era uma prova “científica”. 

Ciência cidadã, pesquisa-ação, 
pesquisa colaborativa, monitoramento 
participativo, monitoramento 
comunitário e monitoramento de  
base comunitária são frequentemente 
adotados para descrever iniciativas  
de monitoramento da biodiversidade 
nas quais há o envolvimento  
de não acadêmicos. 
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Interpretação Coletiva 
de Resultados do 
Parque Nacional do 
Jaú e da Reserva 
Extrativista do Rio 
Unini, Amazonas.

Bruno Bimbato

A participação ampliada de pessoas  
no monitoramento pode ser entendida como 
a valorização do diálogo e da compreensão 
de diferentes opiniões, desde suas definições 
iniciais até a geração do conhecimento. 

Com o desenvolvimento dessa ideia, 
importantes cientistas também discutiram 
o tema. Por exemplo, na década de 1990 
a pesquisadora Elinor Ostrom conseguiu 
mostrar que muitos grupos humanos tinham 
um uso sustentável dos recursos naturais 
em razão da presença de regras que eles 
mesmo criavam13. Assim, para atingirmos o 
desenvolvimento sustentável, é preciso que as 
regras estabelecidas sejam coerentes com as 
condições ambientais e acordos locais. Ideias 
bem diferentes das de outros teóricos que 
defendiam que comunidades sempre acabam 
com os recursos da natureza e é preciso 
forçá-las a saírem de seus locais de origem. 
As ideias de manejo tradicional de recursos de 
Ostrom foram tão inovadoras e elogiadas, que 
se tornou a primeira mulher a ganhar o Prêmio 
Nobel de Economia, em 200914. 

A demanda por  
mais conhecimento

A extensa dimensão da Amazônia já é um 
desafio para obtenção de informação de 
biodiversidade e somado a outros fatores, como 
pouco investimento em ciência, por exemplo, 
torna a disponibilidade de conhecimento 
científico ainda mais escassa. A presença 
de populações e o conhecimento tradicional 
que elas detêm, são importantes aliados no 
fortalecimento da geração de informação a 
respeito da biodiversidade Amazônica.

A conservação da biodiversidade vem 
valorizando cada vez mais as pessoas na 
conservação da natureza. É importante apontar 
que o marco da celebração do conhecimento 
tradicional foi em 1982, no Terceiro Congresso 
Mundial de Parques. Os participantes votaram 
uma mudança fundamental no modo de 
enxergar as áreas protegidas. Passou-se a 
proteger as áreas naturais também para as 
pessoas, ao invés do anterior modo de pensar 
que era das pessoas12. A partir de então um 
novo movimento começou a surgir. 
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Considerações 
Finais

Capítulo 1

Irapuca, 
Podocnemis erythrocephala, 
Reserva Extrativista do 
Rio Unini, Amazonas.

Aprendizados em Evolução 41

A geração de informações por meio do monitoramento  
é essencial para o acompanhamento e a compreensão 
das mudanças ambientais ao longo do tempo e a 
mitigação de impactos sobre a biodiversidade.

Em unidades de conservação é estratégica a adoção  
de projetos de monitoramento para avaliação e 
identificação de mudanças na biodiversidade que 
contribuam com manejo de recursos naturais,  
estratégias de conservação de espécies e gestão  
de áreas protegidas.

É fundamental que o método de monitoramento seja 
padronizado, adequado à realidade local e à questão 
a ser monitorada e que as informações obtidas sejam 
aplicadas para conservação.

A participação social em iniciativas de monitoramento é 
importante para promover intercâmbio de conhecimento 
(científico e tradicional) e conservação da biodiversidade. 

Imagine



Monitoramento participativo da biodiversidade Aprendizados em evolução42 43

	 Capítulo 2 Participação de comunidades locais no monitoramento da biodiversidade

Pôr do sol,  
rio Arapiuns, Pará.

Participação de 
comunidades locais 
no monitoramento 
da biodiversidade

Capítulo 2

Pollyana F. de Lemos
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Retorno do monitoramento da castanha e encontro  
de saberes da RESEX Cazumbá-Iracema,  
no porto de Sena Madureira - ACRE.

Camila Moura LemkeO debate sobre participação de comunidades 
locais em iniciativas de monitoramento se 
intensificou a partir da década de 2000, quando 
começam a se acumular estudos dedicados 
a analisar atributos positivos e negativos 
e a escala da participação1-7. Na escala 
nacional, um marco importante foi o Seminário 
Internacional de Monitoramento Participativo 
para o Manejo da Biodiversidade e dos Recursos 
Naturais Renováveis, realizado em 2014, na 
cidade de Manaus (Amazonas), que promoveu 
a troca de experiências entre comunitários, 
técnicos, gestores públicos e acadêmicos, com 
objetivo de fortalecer o monitoramento como 
instrumento fundamental para conservação 
da biodiversidade, buscando o envolvimento 
das comunidades locais nessas iniciativas. 
Um dos resultados desse encontro foi a Carta 
de Manaus, que reuniu recomendações e 
orientações para o envolvimento comunitário 
no monitoramento da biodiversidade e dos 
recursos naturais. Para mais informações: 
http://www.icmbio.gov.br/revistaeletronica/
index.php/BioBR/article/view/539

Participação de comunidades locais 
no monitoramento da biodiversidade
Pedro de Araujo Lima Constantino, Henrique Santiago Alberto Carlos,  
Daniel Pereira Munari e Camila Carla de Freitas.

A maneira mais simples e comum 
de participação de não cientistas em 
monitoramentos da biodiversidade é durante  
a etapa de coleta de dados. Geralmente,  
os participantes atuam de forma voluntária, 
remunerada ou não, apenas coletando dados 
sobre o componente da biodiversidade alvo  
da iniciativa de monitoramento. Em países 
como a Inglaterra, por exemplo, é comum  
a participação não-remunerada de cidadãos  
na coleta de dados sobre borboletas, que  
são inseridos em uma plataforma que reúne 
os dados coletados por todos os participantes. 
Nesses casos o monitoramento não requer que 
o participante tenha conhecimento detalhado 
sobre as espécies monitoradas, que geralmente 
são poucas ou muito comuns, e a participação 
é bastante caracterizada como uma atividade 
de lazer7. A participação popular permite que 
dados sobre as espécies sejam coletados  
a qualquer momento e em qualquer lugar  
em que haja uma pessoa interessada e 
comprometida com o monitoramento. 

Consequentemente, são gerados muitos 
dados distribuídos amplamente pelo território. 
Posteriormente os dados são analisados 
por cientistas e, geralmente, informam 
sobre a variação da distribuição e tamanho 
populacional das espécies. Iniciativas de 
monitoramento que adotam esta forma de 
participação vêm sendo desenvolvidas em cada 
vez mais países, aproveitando, principalmente, 
o recente avanço e ampla disseminação da 
tecnologia digital e dos meios de comunicação, 
como a internet.

Por outro lado, em países de grande 
diversidade biológica ainda pouco conhecida, 
como o Brasil, a maneira mais comum de 
participação na coleta de dados acontece 
através da remuneração de poucas pessoas 
com conhecimentos especializados sobre o 
componente da biodiversidade monitorado. 

Muitas vezes chamados de mateiros ou 
assistentes de campo, estes participantes 
geralmente vivem nas áreas onde o 
monitoramento ou pesquisa é realizada e 
detém conhecimento sobre a biodiversidade 
local diferenciado da maioria dos cientistas8. 
Esta forma de participação, como um serviço, 
é realizada há muitos séculos e ainda é 
amplamente utilizada atualmente. Há certo 
questionamento sobre este tipo de trabalho 
como uma forma de participação social, pois 
se trata de uma atividade individual, e não 
comunitária, sem vínculo com o contexto 
socioambiental local, que requer conhecimento 
extremamente qualificado e, frequentemente, 
o único reconhecimento do envolvimento 
destas pessoas na iniciativa é a remuneração, 
geralmente baixa, pelo serviço de coleta  
de dados9.



A Carta de Manaus é um documento com recomendações e orientações para o envolvimento 
comunitário no monitoramento da biodiversidade e dos recursos naturais, como fruto do Seminário 
Internacional de Monitoramento Participativo para o Manejo da Biodiversidade e dos Recursos 
Naturais Renováveis, realizado em 2014, na cidade de Manaus (Amazonas). 

O evento promoveu a troca de experiências entre comunitários, técnicos, gestores públicos e 
acadêmicos, com objetivo de fortalecer o monitoramento como principal instrumento de conservação 
da biodiversidade, buscando o envolvimento das comunidades locais nessas iniciativas. 

João Freire

Seminário Internacional de Monitoramento 
Participativo, Manaus, Amazonas.
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O envolvimento de participantes locais 
em outras etapas e assumindo outras 
responsabilidades nas iniciativas de 
monitoramento representa um avanço da 
participação social. É cada vez maior a 
quantidade de iniciativas que envolvem não 
acadêmicos no seu desenho e planejamento, 
na análise dos dados e informações, além 
da coleta dos dados, principalmente nos 
casos em que a população local detêm 
responsabilidades de gestão da biodiversidade 
ou da área monitorada7. Iniciativas que 
promovem participação mais intensa no 
monitoramento da biodiversidade vêm sendo 
realizadas particularmente em regiões de 
países em desenvolvimento e com grande 
diversidade biológica, principalmente em áreas 
protegidas ocupadas ou usadas por populações 
tradicionais organizadas em comunidades8. 

Nestes casos, moradores das comunidades, 
geralmente com pouca ou nenhuma 
educação científica formal, mas com profundo 
conhecimento das áreas, se envolvem nas 
atividades de monitoramento. O monitoramento 
participativo passa a ser comunitário quando 
o envolvimento de uma pessoa ou mais 
pessoas representa interesses coletivos. 
Iniciativas de monitoramento participativo 
comunitário estão geralmente associadas à 
gestão da biodiversidade e ao manejo dos 
recursos naturais que tem suas decisões 
tomadas, principalmente, nas arenas locais 
de negociação nas quais as comunidades 
participam ativamente (por exemplo, conselhos 
de unidades de conservação)9. 

Assim, estas iniciativas tendem a estabelecer 
arranjos mais próximos de uma colaboração 
entre gestores das áreas protegidas, cientistas e 
comunidades. Neste modelo de monitoramento 
é incoerente pensar a participação comunitária 
restrita apenas à coleta de dados. 

Por estar altamente associada ao contexto local 
da gestão da biodiversidade, é nesta esfera que 
geralmente ocorre a contribuição imediata e 
mais efetiva do monitoramento participativo 
envolvendo comunidades tradicionais10. 
No entanto, quase metade dos indicadores 
presentes em acordos internacionais sobre 
a biodiversidade poderiam ter contribuições 
do envolvimento de atores locais tanto na 
coleta quanto na análise dos dados10. Fazer 
com que a informação gerada em iniciativas 
de monitoramento participativo seja útil 
para tomar decisões em escalas nacional e 
internacional passa pelo reconhecimento, 
por parte dos estados, de que este modelo 
de monitoramento é capaz de gerar dados 
de qualidade. Este reconhecimento pode 
ser conseguido por meio da colaboração de 
acadêmicos capazes de sugerir um desenho 
apropriado para responder questões de 
escalas nacionais, sem perder a utilidade no 
contexto local. Ao manter a relevância local 
do monitoramento e o apoio no envolvimento 
nos processos decisórios locais, é esperado 
um maior comprometimento comunitário em 
gerar dados de qualidade, importantes para as 
diversas esferas de gestão da biodiversidade. 
Portanto, a participação de todos os atores na 
construção da iniciativa é crucial e deve contar 
com agentes que facilitem a negociação9.

O que pode ser alcançado com  
o monitoramento participativo

O monitoramento participativo com envolvimento 
de comunidades locais frequentemente resulta 
em avanços característicos, particulares 
deste modelo, relacionados à conservação da 
biodiversidade, à manutenção do monitoramento 
e ao engajamento das comunidades, com 
destaque para:

Grande quantidade de dados de áreas remotas 
Por viverem nos locais de interesse para a 
conservação, as populações tradicionais são 
capazes de monitorar a biodiversidade em áreas 
remotas, de difícil acesso para acadêmicos, 
permitindo obtenção de grande quantidade de 
dados de extrema importância10.

Rapidez no uso da informação para  
a gestão local 
Na escala local, as decisões de gestão da 
biodiversidade geralmente são tomadas pelos 
atores que atuam nela. O monitoramento 
envolvendo comunidades fornece informações 
usadas na gestão da biodiversidade 
com rapidez até nove vezes maior que o 
monitoramento realizado por acadêmicos10. 

Influência no manejo e conservação  
Como consequência dos dois aspectos 
anteriores, o monitoramento participativo 
tem maior influência nas decisões de manejo 
e na conservação, em comparação ao 
monitoramento acadêmico9. Este modelo é 
particularmente apropriado para o contexto do 
manejo adaptativo, que exige um sistema de 
monitoramento que possa fornecer informações 

para ajustar o manejo que é concebido, 
incorporando um significativo  
grau de incerteza8.

Mudança de atitude em direção  
à conservação da biodiversidade  
Ao participarem nas diversas etapas do 
monitoramento da biodiversidade, a tendência 
é que haja troca de conhecimento entre 
comunitários, gestores e acadêmicos. Essa 
troca geralmente resulta em mudança de 
comportamento por parte da comunidade em 
direção à busca pela sustentabilidade do uso  
e a conservação dos recursos naturais10.

Aproximação das comunidades da gestão  
das áreas protegidas e redução de conflitos  
Em muitos casos, a colaboração entre gestores 
de áreas protegidas e comunidades no 
monitoramento da biodiversidade aproxima 
as partes em processos de negociação, 
intensifica a participação das comunidades nos 
processos decisórios e ajuda a relaxar tensões 
relacionadas ao uso dos recursos naturais9.

Verificação de atividades de manejo  
Quando há o envolvimento das comunidades 
locais no manejo de alguns recursos naturais 
e no uso do território de áreas protegidas, 
o monitoramento de base local pode ser a 
maneira ideal para comunidades reportarem 
para agências externas o progresso no manejo 
de habitats, espécies e fluxos de serviços 
ecossistêmicos nas áreas de conservação 
comunitárias ou co-manejadas8.
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Redução de custos de coleta de dados 
Esquemas conduzidos por atores externos às 
arenas locais de tomada de decisão, nos quais 
pesquisadores profissionais de fora da área 
de estudo definem, conduzem e analisam os 
resultados de um programa de monitoramento 
fundado por uma agência remota, são 
criticados por serem extremamente caros de 
ser mantidos durante muito tempo. Quando o 
monitoramento comunitário da biodiversidade 
é cuidadosamente desenhado e orientado para 
questões locais, ele oferece alternativa de baixo 
custo que simultaneamente gera capacidades 
entre os atores locais envolvidos9.
Investimento em mobilização social e 
capacitação: As iniciativas que buscam 
envolver mais intensamente as populações 
locais demandam significativo investimento 
comunitário no monitoramento. Apesar de 
reduzir o custo de coleta de dados, atores 
externos não devem tentar baratear o 
monitoramento esperando que as populações 
locais cubram estes custos. A não ser que 
benefícios reais sejam sentidos localmente, 
este monitoramento não será sustentável7. É 
comum que estes benefícios sejam percebidos 
ao longo do processo de monitoramento. Por 
isso é frequente a necessidade de investimento 
em mobilização comunitária e capacitação para 
que haja o envolvimento comunitário inicial7.

Longevidade do monitoramento 
Quanto mais o esquema de monitoramento 
estiver associado ao cotidiano do manejo 
dos recursos naturais, maior a chance de o 
monitoramento ser bem realizado e duradouro. 
Ligar o monitoramento às decisões das 
populações locais pode ajudar a fazer o 
monitoramento mais relevante localmente  
e, consequentemente, sustentável7. 

Empoderamento em várias dimensões
O monitoramento da biodiversidade pode 
resultar em diferentes dimensões de 
empoderamento dos envolvidos. Geralmente, 
quanto mais amplo o envolvimento nas diversas 
etapas do monitoramento, dimensões mais 
complexas de empoderamento são alcançadas. 
O empoderamento do coletivo em aspectos  
sociais e políticos, geralmente, só é alcançado 
quando o envolvimento das comunidades 
locais se dá também na tomada de decisões 
de fases cruciais do monitoramento, como 
no desenho das iniciativas ou nas decisões 
de manejo. Por sua vez, o empoderamento 
psicológico individual pode ser gerado como 
desdobramento da participação apenas na 
coleta de dados8.

Panorama da participação 
comunitária em iniciativas  
de monitoramento brasileiras

O Programa de Nacional de Monitoramento 
da Biodiversidade do ICMBio (Programa 
Monitora) foi estruturado e o envolvimento 
local no monitoramento foi idealizado por 
meio do projeto de cooperação entre ICMBio e 
GIZ (Deutsche Gesellschaft für Internationale 
Zusammenarbeit). Para apoiar no desenho do 
envolvimento comunitário no programa11 foi 
realizado, em 2012, um estudo com o objetivo de 
aprender com as iniciativas de monitoramento 
participativo que já estavam em execução 
no país a época de sua concepção. O estudo 
foi desenvolvido em três etapas de pesquisa: 
um levantamento rápido para identificar 
iniciativas com envolvimento comunitário e 
suas características básicas, realizado através 
de uma consulta de participação voluntária 
enviada via correio eletrônico; um estudo 
mais aprofundado para compreender melhor 
as iniciativas de monitoramento identificadas 
na primeira etapa, realizado através de 
questionário online; e uma pesquisa intensiva 
baseada em entrevistas presenciais com 
participantes locais e técnicos das instituições 
de apoio envolvidos em 10 iniciativas de 
monitoramento selecionadas. Todas as 
iniciativas de monitoramento identificadas pelo 
estudo eram coordenadas e orientadas para 
apoiar a gestão e manejo da biodiversidade e 
de áreas protegidas no contexto local.

Os alvos dos monitoramentos participativos
Segundo o estudo, em 2012, comunidades 
indígenas ou de populações tradicionais 
estavam envolvidas em pelo menos 32 
iniciativas de monitoramento da biodiversidade 
no Brasil, sendo que 27 destas eram conduzidas 
em áreas protegidas. A maioria destas 
iniciativas eram realizadas na Amazônia 
(52%), enquanto que as demais ocorriam na 
Mata Atlântica, Mata Atlântica/Manguezal e 
no ambiente Marinho Costeiro. Nesse estudo 
não foram identificadas iniciativas nos 
demais biomas brasileiros (Cerrado, Caatinga, 
Pampa e Pantanal). As iniciativas foram em 
sua maioria originadas por organizações e 
demandas externas às comunidades locais. 
As organizações não governamentais (ONG) 
e centros de pesquisa lideravam 56% das 
iniciativas com envolvimento comunitário, 
enquanto os governos estaduais e federal 
lideravam 31% e as comunidades atuavam como 
líderes em apenas 9% das iniciativas. Ainda 
assim, todas as iniciativas de monitoramento 
identificadas pelo estudo eram potencialmente 
relevantes para as comunidades tradicionais 
e indígenas, pois eram coordenadas e 
orientadas para apoiar a gestão e o manejo 
da biodiversidade e de áreas protegidas no 
contexto local.
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As iniciativas com participação local coletavam 
dados ecológicos de espécies animais 
(78,1%) e plantas (25%), e do extrativismo que 
fazem da biodiversidade (37,5%), tanto para 
subsistência quanto para a comercialização. 
Os monitoramentos do extrativismo para 
subsistência tinham como alvo o uso da 
vegetação (fibras, madeira, óleos, frutos, cipós  
e folhas) e da fauna (quelônios, peixes, aves  
e mamíferos caçados). Os monitoramentos  
do extrativismo comercial acompanhavam  
o uso da castanha-da-amazônia, cipós, arumã, 
jaborandi, e a pesca artesanal, comercial, 
esportiva e de espécies ornamentais. Algumas 
iniciativas monitoravam atividades de 
extrativismo ilegal, como a caça comercial, 
pesca ilegal e comércio de jacarés e quelônios.

Envolvimento comunitário nas diferentes 
etapas do ciclo de monitoramento
O mesmo estudo demonstrou que à época 
a maneira mais comum de participação de 
comunidades locais era coletando dados 
em campo (91% das iniciativas). Em menos 
da metade das iniciativas essas populações 
também participaram do planejamento dos 
programas de monitoramento e da elaboração 
dos métodos e instrumentos de coleta de 
dados. Ainda, os comunitários participaram  
da elaboração de instrumentos de análise  
dos dados em apenas 9,3% das iniciativas,  
ainda que participassem da interpretação  
dos resultados em 33% delas.

As comunidades locais participavam em 
decisões a respeito da gestão da biodiversidade 
tomadas com o apoio de informações de 
monitoramento em 45,8% das iniciativas, com 
implicações para a comprovação de atividade 
para acesso comunitário à benefícios sociais 
(comprovação profissional de pesca ou 
agricultura), o estabelecimento e a verificação 
de cotas e áreas de manejo de recursos 
naturais e a avaliação de regras formais e 
informais de uso de recurso. 

As populações indígenas e locais participavam 
mais intensamente das iniciativas que 
monitoravam o uso dos recursos naturais (cerca 
de um terço do total – n=12) do que daquelas 
iniciativas focadas no status da biodiversidade 
não necessariamente utilizada (flora ou fauna 
– n=33). Isso porque, uma proporção maior das 
iniciativas que monitoravam o extrativismo 
tinham participação das comunidades na 
tomada de decisão e, também, porque as 
comunidades estavam envolvidas em um maior 
número de etapas neste tipo de monitoramento. 
Esta observação reforça a ideia de relevância do 
modelo de monitoramento participativo de base 
comunitária em locais onde as comunidades 
detêm direitos de gestão da biodiversidade.

Há espaço para maior participação  
nas iniciativas de monitoramento
A etapa do monitoramento com maior 
frequência de participação local foi a coleta 
dos dados, enquanto todas as demais etapas 
tiveram participação local em menos da 
metade dos programas. A participação local 
foi especialmente baixa em etapas mais 
caracterizadas pelo trabalho científico, 
como por exemplo, no desenvolvimento de 
instrumentos de análise de dados. Apesar disso, 
é importante destacar que o conhecimento 
local pode beneficiar todas as etapas do 
monitoramento, contribuindo para a sua 
funcionalidade na prática, para o entendimento 
de fenômenos ecológicos locais, para sua 
comunicação e entendimento local, entre 
outros, além de fortalecer a iniciativa dentro 
das comunidades envolvidas. Lacunas de 
participação em etapas já percorridas, podem 
ser minimizadas nos momentos de treinamento, 
avaliação e ajuste do programa, desde que 
sejam identificados momentos e delineadas 
estratégias específicas.

Estratégias para fomentar  
o envolvimento comunitário

Incentivos identificados para fomentar  
a participação 
Através do estudo foi possível identificar alguns 
incentivos à participação das comunidades 
locais nos monitoramentos de biodiversidade  
e que, quando adotadas, fortalecem as 
iniciativas. Entre esses incentivos estão: a 
remuneração por trabalhos realizados, a 
utilização das informações do monitoramento 
para subsidiar a gestão territorial e a 
manutenção e uso da biodiversidade, e o bom 
relacionamento com as equipes técnicas das 
organizações que apoiam o monitoramento  
e com os gestores das áreas protegidas.

Uma das motivações mais comumente 
exploradas pelas iniciativas de monitoramento 
é o pagamento pelos serviços de monitor. O 
monitor seria aquele morador das comunidades 
locais que participa de um treinamento que o 
qualifica (capacita) para trabalhar coletando 
dados sobre a biodiversidade em campo ou sobre 
extrativismo e comercialização da biodiversidade 
nas comunidades e entrepostos comerciais.  
A remuneração paga aos monitores representa 
um benefício individual direto, especialmente 
relevante naqueles locais onde outras 
oportunidades de remuneração são limitadas. 
Pelo fato das oportunidades de trabalho como 
monitor serem restritas a alguns indivíduos, é 
fundamental que os critérios utilizados para 
selecionar os monitores sejam esclarecidos para 
toda a comunidade e acordados, evitando o 
estabelecimento de conflitos locais.



Comunidade Pascoal, 
Reserva Extrativista 
Tapajós-Arapiuns, Pará.

Jackeline Nóbrega
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A biodiversidade tem grande relevância 
para a subsistência, segurança alimentar e 
obtenção de renda das populações locais, 
devido a sua utilização sociocultural, 
espiritual, alimentar e comercial. Um aspecto 
das iniciativas de monitoramento indicados 
pelos entrevistados como fundamental para 
fomentar a participação das comunidades 
é a aplicabilidade das informações geradas 
como subsídio à recuperação, manutenção 
e, principalmente, manejo adequado da 
biodiversidade que eles utilizam. 

O monitoramento ideal contempla a geração de 
dados que podem orientar o manejo adequado 
e otimizar a exploração para subsistência e/
ou comercialização de, por exemplo: cipós 
utilizados na produção de cestos e artesanato; 
madeiras utilizadas na construção de casas 
e outros artefatos (ferramentas, remos, 
canoas); óleos e outras partes de plantas de 
uso medicinal; mamíferos, aves, quelônios e 
crustáceos utilizados como alimento; e peixes 
de importância alimentar ou comercial. 

Considerando que o uso comercial da 
biodiversidade foi identificado como um 
dos maiores benefícios do monitoramento 
desejados pelas comunidades, é importante 
ressaltar de antemão para as comunidades 
que o monitoramento e a manutenção da 
biodiversidade não necessariamente garantem 
a sua possibilidade de comercialização. 

A exploração de diferentes elementos da 
biodiversidade é regulada por instrumentos 
legais próprios e, na ausência de 
regulamentação, a comercialização (e até 
mesmo o extrativismo) podem não ser 
autorizados, como ocorre atualmente no  
caso da caça comercial de mamíferos,  
aves e quelônios.

Outro aspecto apontado como fundamental 
para o funcionamento do monitoramento 
participativo é o estabelecimento de boas 
relações profissionais e pessoais entre os 
técnicos das organizações que apoiam o 
monitoramento e as comunidades locais 
envolvidas. Em muitos casos os técnicos 
acabam sendo presença frequente nas 
comunidades devido às diversas atividades 
relacionadas ao monitoramento: recolher 
dados, solucionar dúvidas, revisar formulários 
de campo preenchidos, acompanhar atividades 
de campo, fazer pagamentos, repor material 
consumido, apresentar e discutir resultados, 
encaminhar decisões, realizar atividades de 
integração e mobilização da comunidade, 
entre outras. Devido as diferenças culturais 
entre gestores, técnicos das organizações 
de apoio, monitores e moradores locais, os 
relacionamentos no âmbito do monitoramento 
participativo devem ser pautados pela empatia, 
respeito e ética, fortalecendo as relações  
de confiança entre os atores envolvidos.

Participação no planejamento/execução  
da iniciativa
Uma das conclusões do estudo com maior 
relevância para as iniciativas de monitoramento 
participativo foi identificar que, para propiciar 
um maior empoderamento e apropriação das 
comunidades, a participação e envolvimento 
comunitários devem ser explicitamente 
considerados como premissa do monitoramento 
desde o seu planejamento. Essa proposta  
difere da lógica equivocada, frequentemente 
adotada no passado, que entendia a 
participação das comunidades locais como 
resultado de mera necessidade operacional. 
Ter o envolvimento comunitário como premissa 
desde o planejamento pode parecer custoso 
e desafiador, mas o benefício de longo prazo 
alcançado devido ao empoderamento das 
comunidades em relação ao monitoramento,  
a biodiversidade e a seus territórios,  
é recompensador. 

Ao estabelecer uma iniciativa de 
monitoramento é importante considerar quais 
tipos de benefícios o monitoramento poderá 
gerar para as comunidades no curto, médio e 
longo prazos, de forma a fortalecer a iniciativa, 
fomentar o empoderamento dos participantes 
e evitar que expectativas não sejam atendidas. 
O envolvimento das comunidades nas fases 
iniciais do planejamento, proporcionando 
a negociação entre os atores interessados, 
permite que seus interesses, necessidades e 
expectativas sejam contemplados.

O reconhecimento de que o conhecimento 
dos diferentes atores sobre a biodiversidade 
é complementar, e o compartilhamento do 
mesmo, levarão a um monitoramento mais 
efetivo. Por exemplo, a integração entre o 
conhecimento de técnicos sobre análise de 
dados, monitores sobre a realidade de campo 
e da população local sobre os fenômenos 
ecológicos e históricos das áreas, levará 
a interpretações muito mais robustas dos 
resultados do monitoramento, favorecendo 
o sucesso das ações de manejo. Além disso, 
é necessário que todos os envolvidos no 
monitoramento sejam esclarecidos em 
relação aos potenciais usos e limitações das 
informações obtidas com o monitoramento, 
e que sejam estabelecidos com a sociedade 
local, diretamente envolvida, acordos claros 
de uso da informação, especialmente em 
relação a informações pessoais, sensíveis e/
ou confidenciais (por exemplo, relativos ao 
extrativismo ou a atividades ilegais). Neste 
sentido, estratégias de capacitação continuada 
podem ser encaradas como aprendizados 
recíprocos e como oportunidades para o 
monitoramento e avaliação dos diversos 
acordos estabelecidos no âmbito da iniciativa, 
contribuindo para o aprimoramento do 
monitoramento.
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As expectativas em relação ao tempo de 
dedicação ao monitoramento pelos envolvidos 
também precisam ser niveladas e as demandas 
do monitoramento devem ser pensadas e 
estabelecidas de modo a causar o menor 
impacto possível sobre as demais atividades 
essenciais à vida dos monitores e ao cotidiano 
das populações locais envolvidas. É importante 
considerar que, se por um lado o excesso de 
demandas relativas ao monitoramento pode 
prejudicar os participantes e desincentivar o 
envolvimento comunitário, por outro lado a 
participação muito esporádica pode contribuir 
pouco para o envolvimento e dificultar a 
fixação de metodologias e atividades.

Interlocução local/regional  
com demais atores  
e governança local

Tendo em vista a necessidade de negociação 
constante entre os diversos atores envolvidos 
no monitoramento, é importante que as 
iniciativas de monitoramento respeitem e 
adotem os espaços de tomada de decisão 
representativos das comunidades locais. O uso 
dos espaços ou arenas locais e comunitárias de 
governança pré-existentes facilita a adoção e 
manutenção do monitoramento. Inserir nesses 
espaços o planejamento de atividades, retorno 
de resultados e consultas sobre questões que 
envolvam tomadas de decisão que tenham 
potencial de interferir localmente, mantém 
envolvidas lideranças e outros membros 
da comunidade, além dos monitores que 
coletam os dados, para que possam contribuir 
legitimando e multiplicando a iniciativa 
localmente. 

Esta estratégia, em conjunto com a 
intermediação da equipe técnica apoiando os 
monitores na interlocução junto aos demais 
atores sociais locais (por exemplo colônia 
de pesca, domicílios das comunidades e 
outros usuários da área onde acontece o 
monitoramento), especialmente no início da 
implementação do monitoramento, contribui 
para o desenvolvimento de capacidades 
locais nessa função e o reconhecimento dos 
monitores como atores chave do processo. 
A positiva conexão com estes espaços 
de governança é uma demonstração de 
comprometimento e parte do estabelecimento 
de boas relações, que tendem a desmistificar 
desconfianças comuns com relação ao 
monitoramento, como o medo de fiscalização 
e da imposição de restrições ou sanções ao 
acesso ao alvo de monitoramento.

O monitoramento participativo deve 
proporcionar a participação local qualificada 
nas diversas etapas do monitoramento e que 
as informações geradas sejam desdobradas 
em estratégias e recomendações para a 
gestão compartilhada da biodiversidade e dos 
territórios. Para que tudo o que foi proposto 
anteriormente funcione adequadamente é 
necessário que as relações entre os envolvidos 
no monitoramento (técnicos, monitores, 
lideranças, usuários da biodiversidade), 
sejam pautadas por respeito, honestidade 
e transparência, sem os quais todo o 
monitoramento fica comprometido.

O monitoramento participativo deve 
proporcionar a participação local 
qualificada nas diversas etapas do 
monitoramento e que as informações 
geradas sejam desdobradas em 
estratégias e recomendações 
para a gestão compartilhada da 
biodiversidade e dos territórios.
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Curso de monitoramento 
participativo da 
biodiversidade.

Considerações 
Finais

Capítulo 2

A obtenção e utilização de informações sobre o estado da 
biodiversidade e de seu uso para orientar o manejo adaptativo 
compartilhado da biodiversidade por populações tradicionais e 
outros atores relevantes pode contribuir de forma significativa 
para o desenvolvimento social. 
 
O monitoramento participativo qualificado pode catalisar/
facilitar/propiciar o empoderamento das comunidades sobre a 
gestão territorial e dos recursos naturais existentes. No entanto, 
a participação local não é uma ação simples e rápida e deve ser 
considerada como um processo a ser fomentado, e constantemente 
reanimado, ao longo de todas as etapas do monitoramento, 
inclusive no seu planejamento.

O estudo sobre as iniciativas de monitoramento participativo 
realizados no Brasil mostrou que ainda há espaço para a 
adoção da participação das comunidades em muitas das etapas 
dos monitoramentos. As entrevistas com participantes destes 
monitoramentos indicaram que a participação é incentivada  
pelos potenciais benefícios individuais (remuneração direta)  
e coletivos (fortalecimento do extrativismo), obtidos por meio  
do monitoramento. Além disso, foi evidenciado que é fundamental  
que as relações entre monitores, comunidades, técnicos e  
demais atores relevantes sejam pautadas pela honestidade 
e transparência, permitindo o nivelamento de expectativas  
e o entendimento das limitações do monitoramento e do 
aproveitamento das informações geradas.
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Monitoramento participativo da biodiversidade Aprendizados em evolução

Rio Caeté na Reserva 
Extrativista do 
Cazumbá-Iracema, Acre.

Monitoramento 
da biodiversidade 

para as estratégias 
de conservação: 

experiência do 
Programa Monitora

Capítulo 3

Imagine
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Curso de monitoramento de 
quelônios, Novo Airão, Amazonas.

Gustavo Mahe

Monitoramento da biodiversidade 
para as estratégias de conservação: 
experiência do Programa Monitora
Tathiana Chaves de Souza, Katia Torres Ribeiro, Cristina F. Tofoli, Pollyana F. de Lemos  
e Rafael Morais Chiaravalloti.

Nos capítulos anteriores discutimos o que  
é o monitoramento da biodiversidade e 
como ele tem ocorrido no Brasil, com ênfase 
no monitoramento participativo. Ao longo 
deste capítulo iremos mostrar como aquelas 
ideias discutidas anteriormente nortearam 
a estruturação do Programa Nacional de 
Monitoramento da Biodiversidade (Programa 
Monitora), dentro do ICMBio, e a implementação 
do Projeto Monitoramento Participativo  
da Biodiversidade (Projeto MPB), conduzido  
pelo IPÊ.

Se você tiver pulado os primeiros capítulos,  
não precisa ficar preocupado. Os capítulos 
estão estruturados para que sejam lidos de 
forma independente e sirvam como um guia 
prático para os que trabalham com o tema,  
ou têm curiosidade a respeito do assunto. 

É importante saber que muitas ideias aqui 
descritas irão além do Monitora e do Projeto 
MPB. Elas fazem parte dos valores e objetivos 
de instituições e da rede de parceiros com 
que vem sendo construída a estratégia de 
monitoramento, com muito aprendizado e 
oportunidades de trocas. O que queremos dizer 
com isso é que não é o caso de reproduzi-los 
se alguém tem interesse em criar um novo 
programa de monitoramento. Elas são como um 
guia baseado na experiência, uma orientação 
para novas propostas. Além das ideias e 
valores que orientam essas experiências, 
existem várias estratégias, como apresentado 
nos outros capítulos e a que construímos 
talvez nem seja a melhor. Mas, é fruto do que 
foi entendido como mais adequado para as 
várias situações que encontramos ao longo da 
criação e amadurecimento do monitoramento 
participativo e adaptativo. Esperamos que sejam 
lidas como uma fonte inspiradora ao invés  
de um passo a passo.  

O nascimento de uma ideia

O Brasil é um país de dimensão continental. 
Além de grande é megadiverso e com um 
enorme contraste entre ecossistemas e 
regiões. São muitos os desafios relacionados ao 
manejo e a conservação de tamanha riqueza. 
A diversidade social acompanha a mesma 
lógica, de elevada heterogeneidade. No entanto, 
ainda conhecemos pouco sobre o que existe 
no nosso país. Sabemos menos ainda sobre 
as mudanças, sobre como estão ocorrendo 
as variações na biodiversidade. E sem essas 
informações temos mais dificuldades de propor 
boas medidas de manejo e de conservação, 
e temos também dificuldade de avaliar se as 

estratégias estão dando certo. Desafiador, não? 
A criação do Monitora do ICMBio foi resultado 
direto dessas necessidades de informação. 
O grande objetivo é entender as mudanças 
na biodiversidade brasileira em larga escala, 
gerar informações para manejo das unidades 
de conservação, com forte participação 
da sociedade, e dar respostas a acordos 
internacionais. O desafio maior é saber como 
a biodiversidade está mudando ao longo 
do tempo, ter uma maior compreensão das 
variações e, com isso, direcionar a minimização 
e resolução de problemas, alimentando 
políticas públicas. 



Linha do  
tempo
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redução da perda 
de biodiversidade 

2011 - 2020
Elaboração de plano estratégico 

2014-2019
Início do Projeto Áreas Marinhas e Costeiras 
Protegidas - (GEF/PNUD), envolvendo protocolos 
de monitoramento em áreas marinhas

2013 - 2019
Projeto Monitoramento Participativo da Biodiversidade em UC da Amazônia - MPB (IPÊ, ICMBio, Gordon and Betty Moore Foundation e USAID)

Desenvolvimento e Execução  
do Programa de Monitoramento 
da Biodiversidade do ICMBio com 
ênfase no componente Florestal 
do subprograma Terrestre.  

2007 201020051992 20021997 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

ECO 92
Olhar para as 
questões sociais 
e ambientais

Discussões para 
o modelo de 
monitoramento
da biodiversidade 
nas UCs federais,
SIMBIO

Início de 
monitoramento 
de recifes de coral 
(Reef Check) em 
UCs federais, como 
apoio financeiro 
do Ministério 
do Meio Ambiente 

Diretrizes de 
Monitoramento do 
Programa ARPA 

2010 
O ano da 
biodiversidade

COP10
Conferência decisiva 
para biodiversidade 
do planeta

Rio+10
Brasil se 
compromete 
efetivamente 
com os objetivos 
da CDB

Criação 
do ICMBio

Início do Ciclo 
de Capacitação 
do Monitoramento 
da Biodiversidade

Brasil ratifica 
acordo de Paris 
sobre o clima

O Programa ARPA adota os protocolos 
para o monitoramento de ambientes 
florestais, desenvolvidos no âmbito 
desta iniciativa

Carta de Manaus
Seminário 
Internacional de 
Monitoramento 
Participativo

Módulos amostrais 
componente florestal 
15 UCs (Mata Atlântica, 
Cerrado e Amazônia)

Projeto MPB 
Desenho e implementação de protocolos 
locais em UCs da Amazônia

2005 - 2009
Pilotos do SIMBIO 
em UC com apoio 
Programa ARPA 

2013 - 2017
Componente Florestal em UCs federais e estaduais

2014-2017
Início do envolvimento do Projeto Manguezais 
do Brasil - (GEF/PNUD), envolvendo protocolos 
de monitoramento para manguezais 

2016-2017
Projeto Estratégias de 
Conservação, Restauração e 
Manejo para a Biodiversidade
Da Caatinga, Pampa e Pantanal 
(GEF/PNUD), monitoramento 
para áreas abertas

2016-2017
Análises de dados 2014-2017: 
plantas lenhosas, borboletas 
frugívoras, mamíferos e aves, 
componente florestal

Programa Monitora: primeiros passos do monitoramento aquático continental

2010 - 2014
Projeto Monitoramento da Biodiversidade com relevância 
para o clima em nível de UC, considerando medidas de 
adaptação e mitigação - conceito e desenho amostral, 
estratégias pedagógicas e protocolos componente Florestal 

2010 - 2020
Metas Aichi:
redução da perda 
de biodiversidade 

2011 - 2020
Elaboração de plano estratégico 

2014-2019
Início do Projeto Áreas Marinhas e Costeiras 
Protegidas - (GEF/PNUD), envolvendo protocolos 
de monitoramento em áreas marinhas

2013 - 2019
Projeto Monitoramento Participativo da Biodiversidade em UCs da Amazônia - MPB (IPÊ, ICMBio, Gordon and Betty Moore Foundation e USAID)

Imagine
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O Monitora surgiu de uma cooperação entre 
Brasil-Alemanha, por meio do projeto intitulado 
“Monitoramento da Biodiversidade com 
relevância para o clima em nível de unidades 
de conservação considerando medidas de 
adaptação e mitigação”, conduzido pelo ICMBio  
e pela GIZ (Agência de Cooperação Alemã). 

A necessidade de um programa estruturado de 
monitoramento foi identificada pelo Ministério 
do Meio Ambiente/Secretaria de Biodiversidade 
e Florestas (MMA/SBF) e o ICMBio, com apoio 
técnico da GIZ, que assumiu essa tarefa tendo 
em vista sua responsabilidade pela gestão 
de 334 unidades de conservação federais, 
pela conservação de espécies ameaçadas da 
fauna, pela proteção do patrimônio natural e 
promoção do desenvolvimento socioambiental1.

As primeiras discussões sobre o Monitora 
já trouxeram com clareza a necessidade de 
uma estratégia de monitoramento que fosse 
a mais simples possível, para que pudesse 
ser implementada em muitas áreas, em 
diferentes condições, e por muito tempo. 
Simultaneamente, estava clara a pertinência  
de desenvolver uma proposta de 
monitoramento que fosse adaptativa e 
participativa. 

Ou seja, era necessário criar um sistema 
de gestão no qual o desenvolvimento das 
etapas – desde a elaboração de um modelo 
conceitual até a inserção dos resultados em 
decisões de manejo – estivesse conectado por 
passos articulados e que pudessem ser revistos 
e aprimorados, constituindo um sistema de 
monitoramento adaptativo. Um sistema que 
evolui em resposta às novas informações e ao 
desenvolvimento de novos procedimentos, com 
a contribuição de todos os envolvidos, mas com 
zelo pelas séries temporais de dados 2-5.

A ideia de monitoramento e adaptação é 
basicamente a mesma de quando estamos 
cozinhando. Colocam-se alguns ingredientes. 
Verifica-se a resposta (algo como “está sem 
sal?”, “falta tempero?”). Dependendo do 
resultado, outros ingredientes serão colocados 
até que se atinja um ponto que a pessoa que 
cozinha esteja satisfeita. No entanto, o processo 
para se chegar no prato final é iterativo e 
cheio de aprendizados e histórias, podendo ser 
constantemente ajustado de acordo com os 
resultados parciais. Mas é fundamental não se 
perder de perspectiva o objetivo principal – por 
exemplo, ter uma refeição saborosa e nutritiva. 
Se as pessoas foram convidadas para jantar, 
um frango com batatas pode até virar uma 
canja, mas não será nada bom se virar uma 
sobremesa.

Vemos que muitos(as) cozinheiros(as) de 
mão cheia têm dificuldade para descrever 
exatamente como fazem alguns pratos, pois as 
ações de um passo específico dependem dos 
anteriores e variam conforme os ingredientes 
disponíveis, a temperatura, os ajudantes 
envolvidos dentre outros. Mas existem regras 
gerais que não podem ser negligenciadas.

O Monitora foi construído dessa maneira 
adaptativa, com muito aprendizado, a partir do 
objetivo inicial de entender as mudanças na 
biodiversidade em larga escala. Em 2017  
a criação do Monitora foi oficializada4, assim 
como seus objetivos: I - gerar informação 
qualificada para a avaliação continuada da 
efetividade das UCs federais e do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) no cumprimento de seus 
objetivos de conservação da biodiversidade; 
II - subsidiar, avaliar e acompanhar in situ 
projeções de alteração na distribuição e locais 
de ocorrência das espécies, em resposta 
às mudanças climáticas e demais vetores 
de pressão e ameaça, a fim de atualizar as 
medidas de conservação, incluindo o manejo;  

III - fornecer subsídios para o planejamento  
do uso sustentável das espécies da fauna e 
flora em unidades de conservação federais;  
IV - fornecer subsídios para a avaliação do 
estado de conservação da fauna e flora 
brasileira e para implementação das estratégias 
de conservação das espécies ameaçadas 
de extinção e com dados insuficientes para 
a avaliação (categoria DD); e V - fornecer 
subsídios para o planejamento e a avaliação 
de programas de controle de espécies exóticas 
invasoras, especialmente em unidades  
de conservação federais. 

Primeiros passos 

Na concepção do Monitora, foram 
considerados os principais pontos observados 
em iniciativas de monitoramento da 
biodiversidade já existentes. Vale lembrar 
que não precisamos reinventar a roda. Muitos 
programas e instituições já enfrentaram 
desafios e adquiriram uma grande bagagem 
e conhecimento sobre como fazer e onde 
devemos focar os esforços. A seguir, separamos 
cinco princípios que fazem parte do Monitora4:

Na concepção  
do Monitora,  
foram considerados  
os principais  
pontos observados  
em iniciativas  
de monitoramento  
da biodiversidade  
já existentes. 
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Execução 
simples e 
rápida

Padronizado  
e barato

Gradativo  
e modular

Voltado à  
gestão para  

a conservação

Voltado  
à gestão e 
efetividade  

para a 
conservação

Execução simples e rápida  
Os métodos e os protocolos para levantamento 
de dados e informações precisam ser de 
execução simples e rápida, e com valorização 
do conhecimento ecológico local. Sua 
implementação dependerá muito do esforço  
da equipe local e de seus colaboradores diretos 
e não pode ocorrer em detrimento de outras 
atividades essenciais de gestão. No entanto, 
bons protocolos simples se baseiam em muito 
conhecimento.   

Padronizado e barato 
Práticas e técnicas devem ser uniformes, 
para facilitar as análises, ampliar a escala de 
comparação e minimizar erros e variações. 
Um dos objetivos é que o Monitora seja viável 
em UCs com diferentes condições de acesso e 
gestão, mas sempre com apoio coordenado. 

Gradativo e modular 
A possibilidade de implantação das unidades 
de amostragem de forma gradativa facilita a 
inserção do monitoramento na rotina de gestão 
da UC. A medida em que os envolvidos nesta 
agenda assimilam os procedimentos técnicos e 
implantam a primeira estação amostral, torna-
se mais fácil a implantação das demais.  
A disponibilidade de protocolos mais complexos, 
no que chamamos de módulos avançados, 
permite atender expectativas diferenciadas  
de informações.

Acesso livre e intercâmbio de informações 
A participação social e a articulação intra 
e interinstitucional são elementos chave 
para a sustentabilidade de programas de 
monitoramento. O fluxo de dados e informações 
fortalece a legitimação do programa, porque 
permite avaliações independentes, inserção 
e dados em análises mais abrangentes 
e, localmente, fortalece o interesse das 
comunidades locais e empodera a sua 
ação. O ICMBio é responsável por organizar 
e disponibilizar o acesso e uso, por seus 
servidores e pela sociedade, dos dados 
e informações inseridos em suas bases 
e sistemas tendo em vista a gestão da 
informação sobre biodiversidade para subsidiar, 
técnica e cientificamente, a formulação de 
políticas públicas e o planejamento de ações 
que visem promover a conservação e o uso 
sustentável da biodiversidade.

Voltado à gestão para a conservação 
Apresentar resultados é uma questão chave 
para programas de monitoramento, pois são 
eles que justificam os esforços e os gastos 
envolvidos nessas iniciativas. Os dados gerados 
devem trazer informações sobre a efetividade 
das áreas protegidas para a conservação da 
biodiversidade e informar processos gerenciais 
da UC, subsidiando as decisões de manejo  
e o aperfeiçoamento dos acordos locais.  
O grande impacto do Monitora, enriquecido 
pela abordagem trazida pelo monitoramento 
participativo de base comunitária (como 
no Projeto MPB) consiste em transformar 
positivamente as relações humanas com  
as áreas protegidas. 

A participação social e a articulação 
intra e interinstitucional são elementos 

chave para a sustentabilidade de 
programas de monitoramento.

Os dados gerados devem 
trazer informações 
sobre a efetividade 
das áreas protegidas 
para a conservação da 
biodiversidade e informar 
processos gerenciais 
da UC, subsidiando as 
decisões de manejo e 
o aperfeiçoamento dos 
acordos locais. 
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Onça pintada,  
Panthera onca,  
Reserva Extrativista 
Tapajós-Arapiuns, Pará. 

Acervo Programa Monitora

Estrutura do Monitora

O Monitora está estruturado em três 
subprogramas: Terrestres, Aquático-
Continental e Marinho-Costeiro. Cada um dos 
subprogramas tem componentes específicos 
de monitoramento:

• �Subprograma Terrestre: Componentes 
Florestal e Campestre-Savânico

• �Subprograma Aquático-Continental: 
Componente Águas Continentais Amazônicas

• �Subprograma Marinho-Costeiro: 
Componentes: Ambientes Recifais, Sistema 
Estuarino, Plataforma, Talude Continental  
e Área Oceânicas, Praias e Ilhas

Programa Nacional de Monitoramento 
da Biodiversidade
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O desenho do Programa, até chegar à 
estrutura atual, também foi gradual. Começou 
com o ambiente florestal, buscando-se alvos 
e métodos que permitissem comparar áreas 
muito diferentes. Esse modelo conceitual 
foi então aplicado, com adaptações, aos 
outros ambientes, muitas vezes articulando 
iniciativas já existentes. 

A implementação do Programa conta com 
cinco processos básicos, cada um com 
suas especificidades, arranjos de parcerias, 
desafios e aprendizados: definição do que 
monitorar e como operacionalizar; definição 
das análises e sínteses; gestão de dados, da 
informação e do conhecimento; capacitação; 
e articulação institucional.

São utilizados, principalmente, nos casos onde 
os alvos globais não são suficientes para 
responder a questões de interesse local de 
gestão para uma UC em particular ou conjunto 
de UCs2. 

A seleção de alvos de monitoramento globais 
e complementares e o desenvolvimento dos 
protocolos seguem propostas metodológicas 
distintas, embora sempre participativas, 
reunindo pessoas com diferentes 
conhecimentos e experiências. Na seleção 
e priorização dos alvos globais priorizou-se 
a participação de pesquisadores e gestores, 
e para os alvos protocolos complementares, 
seguiu-se a lógica de construção conjunta, 
com a participação de comunidades e de 
instituições locais, além de pesquisadores e 
analistas ambientais, conforme detalhado no 
capítulo 5 deste Livro. Desta forma, o Monitora 
faz um balanço entre as necessidades locais e 
regionais, e as nacionais.

Operacionalização 
Para garantir a longevidade das ações 
de monitoramento é importante cuidar 
do estabelecimento de compromissos. 
As equipes das unidades de conservação 
aderem formalmente ao Programa Monitora, 
com apresentação de informações sobre a 
viabilidade de implementação do Programa, 
considerando recursos humanos e financeiros, 
e a estratégia de implementação, incluindo o 
arranjo local e o cronograma de execução das 
ações deste processo. 

Definição do que é o Monitora 
O monitoramento é focado em espécies de 
animais e plantas; são considerados grupos 
que indicam pressão antrópica e qualidade do 
habitat, e também espécies em situação de 
vulnerabilidade, ameaçadas, de importância 
socioeconômica e/ou sobre-exploradas e 
exóticas. Nesse processo, é definido o que 
e como monitorar, ou seja, quais serão as 
prioridades e os métodos, buscando responder 
ao maior conjunto possível de questões com 
menor esforço de campo. São consideradas 
as experiências existentes, com valorização 
de êxitos e boas práticas. Também são 
feitas análises para orientar as unidades de 
conservação sobre quais alvos prioritariamente 
monitorar – para tal são consideradas as 
características ecológicas da unidade, como 
sua singularidade e seus objetivos de criação. 

O Programa Monitora possui duas categorias de 
alvos: os globais (que podem ser amostrados 
por protocolos básicos ou por protocolos 
avançados, que por sua vez exigem mais 
tempo, equipamentos e/ou conhecimentos 
específicos) e os complementares, que podem 
ser de escala local ou regional. A proposta é 
que os alvos globais sejam amostrados em 
unidades de conservação de todo o Brasil, 
variando conforme os tipos de ecossistemas, 
para permitir um entendimento em larga escala 
do que vem acontecendo com a biodiversidade. 
Já os alvos complementares são escolhidos 
em razão de sua importância social e 
expressividade local ou regional. 

Foram selecionados quatro
alvos globais para os biomas
Amazônia, Cerrado e Mata

Atlântica, que nos protocolos
básicos são: plantas lenhosas,
aves cinegéticas, mamíferos
diurnos de médio e grande

porte, borboletas frugívoras.

O processo de  
monitoramento sempre  
busca responder ao maior 
conjunto de questões,  
com mínimo esforço  
de campo, levando-se  
em consideração  
as experiências existentes, 
valorizando os êxitos  
e as boas práticas.
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É então realizada a apresentação da proposta 
de monitoramento ao conselho gestor e, 
conforme o caso, também nas comunidades e 
aos parceiros locais. É feita a análise de como 
será implementado o protocolo em cada UC, 
considerando as exigências técnicas de cada 
um e as características das UCs. São realizadas 
capacitações para os monitores locais, a partir 
do aval nas instâncias pertinentes. Existem 
diversos procedimentos administrativos como 
aquisição de materiais e equipamentos e modo 
de remuneração e de reconhecimento dos 
envolvidos que não podem ser deixados em 
segundo plano, porque podem comprometer 
todo o calendário de coleta de dados e a 
manutenção dos arranjos e compromissos entre 
as partes. Começa então a coleta de dados, que 
pode ser gradativa até sua consolidação plena, 
isto é, com amostragens de todos os alvos 
previstos, no esforço amostral esperado, e com 
ótima qualidade nos dados. 

Análise, síntese, gestão de dados,  
da informação e do conhecimento 
É fundamental que os dados sejam analisados, 
com agilidade, e com retorno aos envolvidos, 
para se manter a animação e o propósito de 
todo o processo. Para tal, é preciso cuidar 
do fluxo e da gestão de dados, da política 
de dados e da gestão da informação e do 
conhecimento, considerando as várias esferas 
e os vários envolvidos. É fundamental o envio 
rápido dos dados para os responsáveis por sua 
organização; no caso do Monitora, a referência 
é a coordenação em Brasília, que por sua vez 
cuida dos procedimentos para a validação dos 
dados, em relação ao protocolo, à classificação 
taxonômica, publicação dos dados dentre 
outros pontos de atenção. Para cada protocolo 
ou objetivo de análise são organizados arranjos 
entre pesquisadores e instituições para garantir 
a melhor abordagem e qualidade. Uma etapa 
imprescindível e nada trivial é de elaboração 
de produtos de comunicação adequados aos 
vários públicos, o que muitas vezes requer a 
transposição da linguagem acadêmica para 
linguagens mais acessíveis ao grande público, 
ou que mais claramente faça relação com o 
dia a dia das pessoas. Para que o programa 
de monitoramento seja vivo e de fato alimente 
as estratégias de conservação, as decisões 
de manejo e os instrumentos de gestão, 
deve promover e estar articulado aos vários 
momentos e oportunidades de construção de 
conhecimentos e aprendizados coletivos, em 
diferentes escalas. São exemplos os seminários 
locais de pesquisa, as reuniões de conselho,  
as reuniões comunitárias, dentre outros.

Bruno Bimbato

Rio Caeté, Reserva 
Extrativista do  
Cazumbá-Iracema, Acre.
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Articulação institucional 
O programa prevê o envolvimento de 
colaboradores de diferentes perfis e em 
diferentes etapas do monitoramento da 
biodiversidade, pois várias competências, 
habilidades e papéis são necessários para 
lidar com os desafios de gestão e para garantir 
a longevidade do monitoramento. Assim, o 
programa é baseado no estabelecimento de 
parcerias e execução de projetos com parceiros 
locais e regionais. As populações tradicionais 
residentes dentro ou no entorno de UC, por 
exemplo, devem constituir um dos grupos 
principais de participantes. Outra estratégia de 
envolvimento importante são os programas de 
voluntariado nas UCs. Além disso, esse processo 
transversal também busca o estabelecimento 
de parcerias com instituições de conservação 
e pesquisa, a articulação com outras redes de 
monitoramento e uma adaptação dinâmica e 
contextualizada das ações de implementação, 
tanto em escala local (UC e entorno), quanto 
em escala regional. O programa também 
atua fortemente em âmbito nacional e conta 
com algumas articulações internacionais. 
Cabe destacar que os Centros de Pesquisa 
e Conservação do ICMBio tem um papel 
fundamental nas ações de implementação 
do Monitora, com destaque nas capacitações 
nacionais e nas análises, sínteses e gestão de 
dados, da informação e do conhecimento.

Capacitação 
É um processo transversal fundamental para 
garantir o bom envolvimento de todos do 
programa, buscando-se desde a qualidade na 
coleta de dados até o entendimento de porquê 
monitorar e como relacionar os dados com o 
manejo e as estratégias de conservação. 

O Programa Monitora conta com uma  
estrutura pedagógica abrangente3,  
com cinco processos formativos: 

O Programa Monitora e a 
formação continuada nas UCs

Os eventos formativos continuados são peças-
chave para implementação do Programa 
Monitora nas UCs. Todo o processo educativo 
precisa provocar desejo e/ou necessidade nos 
sujeitos, desencadeando interações internas 
e externas que agucem sua participação no 
ciclo de capacitação em monitoramento, cujo 
propósito é orientar a formação de pessoas 
para o desenvolvimento do programa e a 
elaboração de políticas em diferentes escalas.

A estrutura do ciclo, também elaborado 
no âmbito do Projeto Monitoramento da 
Biodiversidade, desenvolvido pela cooperação 
entre MMA e GIZ3, está alicerçada na Portaria  
no 106/2008 do ICMBio6, que dispõe sobre 
Políticas de Desenvolvimento de Pessoas. 

A relação de pertencimento com o 
monitoramento da biodiversidade é 
fundamental para o envolvimento e o 
compromisso dos atores na implementação. 
Os eventos formativos, também chamados de 
cursos e oficinas participativas, são essenciais 
para o processo de envolvimento social e 
consequente incorporação do monitoramento 
na UC.

A efetivação dos eventos formativos diante do 
desafio de implementação de uma iniciativa 
de monitoramento tão complexo e amplo, 
como o Programa Monitora, contou com 
importantes parcerias de instituições de 
pesquisa e organizações da sociedade civil3. 
Em UCs da Amazônia o programa tem o apoio 
direto do Projeto MPB, conduzido pelo IPÊ – 
Instituto de Pesquisas Ecológicas  
e envolve dezenas de instituições.

A relação de 
pertencimento  
com o monitoramento  
da biodiversidade  
é fundamental para 
o envolvimento e o 
compromisso dos atores 
na implementação.

1

2

3

4

5

Introdução à gestão e  
monitoramento da biodiversidade;

�Fundamentos e estratégias  
pedagógicas;

Protocolos de  
monitoramento;

Análise, síntese  
e gestão de dados;

Articulação intra  
e interinstitucional.
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Rio Jaú, Amazonas.

Imagine

Considerações FinaisCapítulo 3

Ao longo deste capítulo descrevemos quais foram 
as premissas e os pressupostos que nortearam 
a criação e a institucionalização do Programa 
Nacional de Monitoramento da Biodiversidade 
(Programa Monitora).

A criação do Programa Monitora foi resultado da 
necessidade de entender o estado de conservação 
da biodiversidade brasileira em larga escala, 
a efetividade das UCs, dar respostas a acordos 
internacionais e gerar informações para gestão 
das unidades de conservação, assim como 
qualificar ações e políticas públicas direcionadas 
à implementação de estratégias de adaptação às 
mudanças climáticas e à minimização e resolução 
de problemas para conservação.

A IN no 03 de 04 de setembro de 2017 do ICMBio4 
oficializou o Programa Monitora e promoveu 
segurança para o monitoramento ao garantir a 
proteção da identidade dos provedores de dados 
do monitoramento, e ao definir sua política de 
dados em geral, em harmonia com a política de 
dados de biodiversidade do ICMBio.

O programa estabelece um conjunto de 
procedimentos para levantar dados a partir 
do emprego de técnicas simples, com baixo 
custo financeiro e operacional, privilegiando a 
participação de atores locais, acompanhado do 
compartilhamento de análises e interpretação 
coletiva de resultados. Um braço do programa visa 
fortalecer o monitoramento de base comunitária, 
com foco nas espécies que são alvo de uso. 
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O programa busca fortalecer o diálogo em 
torno das questões ambientais, com base 
no compartilhamento de informações e 
na formulação de questões, envolvendo 
pesquisadores, gestores das áreas e das 
comunidades. O cuidado com o estabelecimento 
de procedimentos padronizados, com conjunto 
mínimo de variáveis em comum, visa a 
comparabilidade e o ganho de escala, de modo 
que o programa gere informações relevantes 
para as decisões de manejo e uso dos  
recursos em escala local, mas também para as 
manifestações em escala regional e nacional. 

A busca na excelência na gestão de dados 
e informações visa também potencializar a 
capacidade analítica, inclusive para subsidiar a 
manifestação do instituto e posicionamento da 
sociedade perante situações complexas como a 
implementação de grandes empreendimentos.  

A implementação e a manutenção do programa 
de monitoramento requerem a capacitação em 
diversas áreas do conhecimento e permanente 
processo de animação e articulação de 
iniciativas, antes avulsas. Os eventos 
formativos são espaços estratégicos para a 
implementação do Programa Monitora, por 
meio deles há orientação para formação 
continuada de pessoas, proposição de aplicação 
dos resultados em diferentes políticas e 
instrumentos de gestão em diferentes escalas e 
contextos, envolvimento social e incorporação 
do monitoramento na UC.
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Rio Jacundá, 
Floresta Nacional  
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Projeto de monitoramento 
participativo da biodiversidade  
em unidades de conservação  
da Amazônia
Cristina F. Tófoli, Pollyana F. de Lemos, Rafael Morais Chiaravalloti, Fabiana Prado,  
Camila Moura Lemke, Ilnaiara Sousa, Laís Fernandes, Paulo Henrique Bonavigo,  
Rita Silvana Santana dos Santos, Rúbia G. A. Maduro e Virgínia C. D. Bernardes.

Bruno Bimbato

Princípios gerais

As pessoas sentem, conectam-se e agem 
diferentemente às ações que as tocam e 
envolvem. As experiências são, portanto, 
resultados das percepções, reflexões, dos 
processos cognitivos e expectativas de cada 
pessoa. Embora nem todas as manifestações de 
aprendizagem sejam evidentes, são constantes 
e afetam nossa conduta, consciente ou 
inconscientemente1. É preciso incorporar de 
forma ativa gestores e usuários da diversidade 
biológica nas decisões de gestão; considerar as 
expectativas, motivações e necessidades dos 
agentes sociais envolvidos. 

Desta forma, monitorar a biodiversidade com 
ampla participação social é o principal valor 
do Projeto Monitoramento Participativo da 
Biodiversidade (Projeto MPB). Buscamos isso, 
o aspecto interativo com os atores locais, ao 
considerar a multiplicidade de motivações e as 
diferentes interpretações sobre a realidade dos 
territórios e o uso dos recursos naturais, pois 
sabemos a importância desse processo para a 
gestão das unidades de conservação. 

As UCs constituem importantes instrumentos 
para a conservação da biodiversidade, estando 

presentes em todos os biomas. Nessas 
áreas, a proposta em processo de discussão 
e construção para uma gestão participativa 
acontece com envolvimento da comunidade 
local e agregação do conhecimento tradicional 
ao científico. As assembleias gerais e as 
reuniões de Conselho são espaços de destaque 
para tratar de tópicos relevantes para a gestão. 

Vale lembrar que o monitoramento participativo 
da biodiversidade é praticamente parte da 
natureza humana. Monitoramos tudo à nossa 
volta, desde o crescimento das plantas até o 

comportamento dos animais. Embora muitas 
vezes esse conhecimento não seja escrito, 
o saber é passado e incorporado em cada 
nova geração permitindo que as sociedades 
desenvolvam e se adaptem às condições 
ambientais. 

O Projeto MPB parte do princípio, de que 
o monitoramento participativo deve ser o 
reconhecimento da participação ampliada 
de atores locais, em convergência com as 
Diretrizes do Programa Monitora2 e com diversas 
recomendações contidas na Carta de Manaus3. 

Interpretação Coletiva de 
Resultados na Reserva Extrativista 
do Cazumbá-Iracema, Acre.
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Trabalhar com comunidades 
locais se tornou um grande 
aprendizado e trouxe uma 
força muito maior, tanto 
para o Projeto MPB como 
para o Programa Monitora.

Pollyana F. de Lemos

Facilitação gráfica como 
ferramenta de apoio ao diálogo

Iniciativas que envolvam a população na 
busca de uma melhor compreensão da 
natureza são a chave para a conservação 
da biodiversidade em longo prazo. Ao longo 
dos anos, com a construção constante de 
propostas relacionadas ao tema, ajudaram a 
tornar o monitoramento da biodiversidade uma 
ferramenta de gestão institucionalizada.

Muito além de monitorar a biodiversidade, o 
Projeto MPB foi construído entre ICMBio e IPÊ, 
que inicialmente teve colaboração técnica da 
GIZ e conta com apoio da Fundação Gordon 
e Betty Moore, USAID e ARPA. Foi desenhado 
e implementado com o objetivo de fortalecer 
a participação social na tomada de decisão 
acerca da conservação da biodiversidade em 
UC. Por exemplo, os alvos de monitoramento 
foram identificados e os protocolos científicos 
construídos em conjunto com comunidades 
locais, gestores, pesquisadores e parceiros 
institucionais, e os aprendizados e informações 
obtidas ao longo de sua execução, incorporadas 
no aprimoramento das práticas em campo. 
Assim, partimos do princípio que os diferentes 
atores interagem e interferem no processo de 
gestão de forma diversa, orientados por seus 
princípios, valores e expectativas. Acreditamos 
que trabalhar com essa diversidade incrementa 
o processo de gestão de uma UC. Se por um 
lado cria-se um ambiente bastante complexo, 
por outro torna-se às decisões de manejo mais 
adaptadas aos contextos socioambientais. 

Se monitorar a biodiversidade brasileira 
em larga escala é um objetivo arrojado, 
monitorá-la com o auxílio das comunidades 
das UCs, instituições locais e pesquisadores 
colaboradores é ainda mais desafiador, 
visto que há uma gama grande de opiniões, 
linguagens, conceitos e expectativas a serem 
alinhadas. Muitas foram as perguntas que 
surgiram ao longo da elaboração do projeto: 
Como envolver as comunidades locais? Quais 
as formas de costurar parcerias? Quem e como 
cada um participa? Como envolver todas as 
comunidades das UCs? Quais os potenciais 
parceiros? Como participar e provocar 
mudanças, ajudar a transformar a realidade e 
influenciar políticas públicas? Quais as ações 
mais assertivas para ampliar o envolvimento?

Partimos do pensamento de que os 
moradores locais são os mais envolvidos 
com os ambientes a serem monitorados. A 
contribuição das populações tradicionais e 
o reconhecimento dos seus conhecimentos 
ecológicos locais associados nos conduz ao 
modelo de monitoramento participativo de 
base comunitária, sendo os moradores locais 
importantes protagonistas deste processo 
nas estratégias de implantação local, 
interpretações e discussões a respeito do 
monitoramento. Trabalhar com comunidades 
locais se tornou um grande aprendizado e 
trouxe uma força muito maior, tanto para o 
Projeto MPB como para o Programa Monitora. 
E, fundamentalmente, o monitoramento está 
se tornando uma ferramenta de participação 
social das unidades de conservação.

Embora esses resultados sejam muito claros 
para nós, não foi uma tarefa trivial. Em cada 
realidade que trabalhamos enfrentamos 
diferentes desafios, os quais exigiam abertura 
e flexibilidade de toda a equipe. Um ponto 
importante foi a clareza de que é essencial 
investir em variadas formas de mobilizar, 
envolver pessoas e possibilitar a ampliação  
da participação da sociedade civil em processos 
de decisão que podem fazer a diferença para  
o bem viver, numa perspectiva de justiça social 
e ecológica.

Para que a participação social no Programa 
Monitora fosse fortalecida e ampliada, por 
meio do Projeto MPB, concentramos nossos 
esforços na promoção de processos formativos 
destinados à pessoas com potencial para 
disseminar e formar outras pessoas, além 
da mobilização de saberes estratégicos e 
transversais que contribuíssem com a gestão 
das UCs e atendesse uma demanda local 
de gestão a ser implementada através do 
monitoramento. Assim, as comunidades 
envolvidas, o número de pessoas presentes, 
os objetivos da reunião, foram definidos de 
maneira interativa por meio de escuta ativa, 
mobilização de parceiros e moradores das UCs, 
uso dos espaços abertos ao diálogo, aplicação 
e adaptação de metodologias participativas 
voltadas ao envolvimento de pessoas nas mais 
variadas idades, modos de ser, de viver e de se 
expressar. Todas essas atividades são sempre 
focadas nos objetivos de gestão de cada UC, 
apoiando os planos de manejo. 
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Monitores da 
biodiversidade no 
Parque Nacional 
Montanhas do 
Tumucumaque, 
Amapá.

É importante ressaltar que ao longo das 
atividades, ficou cada vez mais claro que o 
monitoramento da biodiversidade não era uma 
demanda exclusiva dos órgãos ambientais 
e dos pesquisadores, mas também uma 
necessidade das comunidades locais, uma vez 
que são elas as principais interessadas nos 
recursos da floresta, da biodiversidade e dos 
serviços ecossistêmicos associados que as 
alimentam e asseguram seu modo de vida  
a gerações e gerações.

Desta forma, todo o envolvimento também tem 
como objetivo a promoção da participação 
e do engajamento nas decisões de gestão. 
A etapa de coleta de dados é apenas uma 
das partes do processo de monitoramento 
participativo, neste sentido, destacamos a 
etapa de gestão de dados, da informação e 
do conhecimento. Acreditamos que aproximar 
os saberes científicos e ecológicos locais 
é fundamental na construção de novos 
conhecimentos, gestão e manejo  
da biodiversidade. 

A participação dos atores locais foi 
considerada como o ato de cada pessoa, 
representante de um grupo ou integrante da 
comunidade, fazer parte dos diálogos, dos 
entendimentos, das decisões, das reflexões 
sobre a realidade da UC, bem como na 
elaboração de propostas e estratégias, no 
compartilhamento de expectativas, na busca 
pela forma mais adequada e contextualizada 
de implementar o monitoramento da 
biodiversidade com envolvimento de pessoas. 

Charly Sanches

Para que a participação 
social no Programa 
Monitora fosse fortalecida 
e ampliada, por meio do 
Projeto MPB, concentramos 
nossos esforços na 
promoção de processos 
formativos destinados à 
pessoas com potencial 
para disseminar e formar 
outras pessoas, além da 
mobilização de saberes 
estratégicos e transversais 
que contribuíssem com 
a gestão das UCs e, 
atendesse uma demanda 
local de gestão a ser 
implementada através  
do monitoramento. 
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Três eixos principais nortearam 
as ações no Projeto MPB:

• �Ações integradas  
São as possibilidades e os desafios de se construir processos 
conjuntos de trabalho, considerando que o entendimento do 
conceito varia entre os grupos participantes. A construção 
do diálogo é referência e tem o objetivo de promover o 
protagonismo dos participantes.

• �Atividades práticas de intervenção  
Produtos construídos de maneira participativa no processo de 
capacitação, orientadas pelas demandas e necessidades de 
cada UC, que apresentem resultados diretos na gestão dessas 
áreas, atendendo os objetivos de sua criação. 

• �Educação como processo crítico  
Entendemos que todo processo de educação, chamado aqui  
por evento formativo, deve se aproximar de alguns pressupostos 
básicos: a aprendizagem se dá por meio da prática social; os 
trabalhos coletivos geram aprendizados; as interações entre os 
indivíduos são fundamentais para a aquisição de novos saberes; 
se considera as questões socioambientais locais; se trabalha 
valores e princípios individuais e coletivos; o fenômeno político 
enquanto posicionamento claro frente à realidade; e processos 
de aprendizagem são mais eficazes quando há interesse por 
parte dos envolvidos nas capacitações.

Modelo conceitual  
do Projeto MPB:
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Oficina de resultados do monitoramento  
na Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns, Pará.

Pollyana F. de Lemos

Como tornar a participação social 
uma ferramenta de gestão?

Em todas as áreas em que atuamos, contamos 
com a adesão dos gestores, uma equipe de 
facilitadores locais e a aprovação do conselho 
gestor das unidades de conservação. Os 
facilitadores auxiliam na mediação de diálogos 
e na adaptação de estratégias e abordagens 
de forma equivalente às especificidades das 
unidades de conservação. A diversidade é 
sempre grande, em algumas áreas existem 
poucos atores que compartilham os objetivos 
da gestão da UC e em outras, milhares de 
pessoas e centenas de instituições interagem 
de alguma maneira com a gestão. 

Todas as ações foram estruturadas a 
partir do pressuposto da criação de redes 
institucionais e comunitárias. O objetivo é 
que elas possam ajudar no planejamento das 
ações para implementação e continuidade do 
monitoramento. A existência de redes locais é 
um instrumento chave para subsidiar a gestão 
participativa das unidades de conservação. 

É importante enfatizar que a criação de laços de 
confiança com as comunidades não acontece 
de maneira imediata. A relação de confiança 
é construída por meio de um longo processo. 
Assim, constantes aproximações com as 
comunidades e instituições locais foram feitas 
durante o estabelecimento do monitoramento e 
do fortalecimento de relações que permitissem 
a construção coletiva de todas as etapas. 
Além disso, considerou-se como ponto chave 
a realidade local da UC: como as pessoas 
se apropriam da gestão; quais as condições 
operacionais da UC e sua equipe; o manejo 
e uso da biodiversidade; as características 
geográficas e sociais; e as iniciativas locais de 
monitoramento existentes. 

Essa realidade foi buscada através da consulta 
aos instrumentos de gestão e da provocação de 
temas específicos nas reuniões dos conselhos 
gestores das unidades de conservação, nas 
oficinas com as comunidades, instituições 
e pesquisadores. Uma vez que tínhamos 
um melhor entendimento de cada realidade 
socioambiental, pudemos traçar um plano 
possível de implementação e desenhar os 
arranjos institucionais entre ICMBio e demais 
parceiros, na ideia de juntos construirmos uma 
proposta legítima e comum. 

Somente pela ação coletiva e utilização 
de espaços de discussão e articulação, 
foi possível ampliar a escala das 
decisões, evitar sobreposições de atuação 
e estabelecer novos arranjos para 
desenvolvimento das ações em parceria  
e de forma complementar, no propósito de 
somar esforços e gerar resultados efetivos 
para as unidades de conservação.
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O monitoramento é contínuo 
e as ações que subsidiam sua 

realização seguem em processo 
de planejamento adaptativo. 

A implementação foi orientada pelas seguintes 
premissas:

• �Diálogo genuíno com as unidades  
de conservação  
Com os gestores e seus representantes locais, 
por meio de reuniões, visitas, oficinas e 
discussão do tema no conselho gestor. 

• �Estímulo à participação  
Durante todo o processo, desde o 
planejamento, a execução e a avaliação, 
especialmente por meio do diálogo constante 
e do envolvimento de pessoas do local nas 
oficinas, reuniões e discussões acerca do 
monitoramento e sua aplicabilidade, busca-se 
o constante diálogo com as pessoas (homens, 
mulheres, jovens e adultos). É importante 
enfatizar que os comunitários são vistos tanto 
como detentores de conhecimento ecológico 
local, mas também como atores ativos 
nas tomadas de decisão. O intercâmbio de 
conhecimentos para construção coletiva de 
estratégias adequadas de manejo dos recursos 
naturais e manutenção da biodiversidade é um 
processo contínuo no projeto. Constantemente 
todos os atores são convidados para 
participarem das discussões, incluindo: 
comunidades locais, instituições, conselho 
gestor da UC e pesquisadores colaboradores. 

• �Valorização da realidade local  
(social, cultural, ambiental e política)  
A contextualização do monitoramento à 
realidade de cada UC foi fundamental. Formas 
de organização social, estratégias de gestão 
e abordagem territorial (como os atores 
interpretam a realidade) são informações 
chave para um desenho do monitoramento 
participativo mais adequado e efetivo.

• �Reconhecimento e incorporação  
dos diferentes saberes  
Todo o tempo foi buscada a integração entre 
o saber tradicional local com o técnico-
científico no estabelecimento das propostas 
para o monitoramento e seu desenho 
conceitual - operacionalização, estratégia de 
implementação, planejamento, delineamento 
amostral, construção coletiva de resultados e 
avaliação. 

• �Potencial adaptativo das estratégias  
e aprimoramento do planejamento  
Os aprendizados ao longo da implementação 
do projeto e a análise crítica da realidade local 
são fundamentais nas adaptações necessárias. 
A flexibilidade faz parte da construção de 
novos arranjos, da articulação com parceiros 
e do desenho de novos caminhos para se 
chegar aos resultados esperados. Ao longo do 
projeto foram incorporadas lições aprendidas 
durante a execução do monitoramento. O 
aperfeiçoamento do planejamento vai desde a 
avaliação do desenho conceitual até a análise 
das ações desenvolvidas na UC.

• �Esforços conjuntos para promoção de ações 
coletivas  
A identificação de sinergias com as iniciativas 
locais é um passo fundamental. No entanto, é 
importante ter clareza das atividades e papéis 
nas atividades para que não haja sobreposição 
de ações. O objetivo é sempre o fortalecimento 
das comunidades locais. 

• �Metodologias participativas  
As ferramentas adaptadas pela equipe do 
projeto, de acordo com as especificidades de 
cada unidade de conservação e seus arranjos 
locais, foram usadas como meio de promoção 
ao diálogo, inclusão de pessoas em diferentes 
níveis de escolaridade, coleta de informações, 
dinâmicas de integração, estreitamento das 
relações e troca de conhecimento. 

• �Aplicabilidade na gestão das unidades  
de conservação  
O monitoramento participativo tem o objetivo 
de auxiliar nos objetivos da UC. Assim, é 
fundamental que ele seja integrado como um 
instrumento de gestão subsidiando o manejo 
da UC. 

• �Implantação economicamente viável 
e possível no contexto da unidade de 
conservação  
Para que o monitoramento se tornasse parte 
da agenda prioritária da UC, ele teria que ser 
compatível com o orçamento da unidade, no 
quadro de pessoal e contar com infraestrutura 
mínima de operacionalização. 
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Metodologias de participação 
social 

Trazer a participação social para dentro de um 
programa de monitoramento é semelhante 
a construir uma casa com muitas mãos. 
Temos a nossa caixa de ferramentas que 
sempre carregamos. Nela guardamos nossas 
experiências e possibilidades de interação com 
as comunidades. 

Vale lembrar que muitas dessas ferramentas 
são resultados de longos projetos científicos 
de identificação e desenvolvimento de 
mecanismos de participação social. A ciência 
é uma das mais importantes fontes de 
conhecimento que podemos utilizar. Ela seria 
como uma grande caixa de ferramentas que 
sempre podemos pesquisar para identificar 
métodos e mecanismos. Muitas vezes nos 
deparamos com dificuldades que outros 
pesquisadores já enfrentaram e conseguiram 
resolver de maneira criativa e ágil. Assim, olhar 
os mecanismos já utilizados e testados por 
outros pesquisadores é um passo fundamental 
antes de qualquer ação envolvendo 
participação social. 

Soma-se que também pode ser uma fonte 
contínua de informação, uma vez que pode 
ser utilizada para entender como superar 
dificuldades de aplicação de certos métodos 
e mecanismos, além de sempre serem 
atualizadas a partir de novas pesquisas.

No entanto, não devemos nos prender apenas 
aos métodos já estabelecidos. Como apontamos 
anteriormente, há uma resposta diferente 
para cada realidade. Assim, nas metodologias 
adotadas no Projeto MPB houve um propósito 
inclusivo. Ou seja, permitimos criar novas 
formas de uso de ferramentas existentes, 
adaptando-as ao contexto de cada local e 
público. Embora nos baseamos em métodos 
já estabelecidos, abrimos mão da rigidez e 
investimos energia no propósito das ações e 
em nossa missão de facilitação e mediação na 
implementação do Programa Monitora.

Na lista abaixo estão algumas das ferramentas 
que utilizamos:

ÁRVORE DOS SONHOS, usada durante 
as avaliações realizadas nos cursos de 
monitoramento. A oficina Árvore dos Sonhos 
tem sua origem no início da Eco 92, quando 
pessoas do mundo todo escreveram seus 
sonhos de futuro em papéis em forma de 
folhas. A ferramenta auxilia no planejamento 
futuro a partir dos sonhos de pessoas que 
participam de sua aplicação.

MAPA FALADO ou mapeamento participativo, 
ajudou no levantamento de aspectos 
importantes (culturais e ambientais) da 
realidade local. É uma metodologia utilizada  
no mapeamento das potenciais áreas 
(locais) para a aplicação do monitoramento 
participativo de quelônios aquáticos.

TEATRO usado nos cursos de monitores 
atuantes no monitoramento de quelônios 
aquáticos no estado do Amazonas, com objetivo 
de contribuir com o entendimento dos conceitos 
sobre biologia e ecologia das espécies de 
quelônios monitoradas. 

CHUVA DE IDEIAS, TEMPESTADE OU TORÓ DE 
PALPITES metodologia usada nas Oficinas de 
Identificação de Alvos e de Construção dos 
Protocolos Locais que consiste em todo o 
grupo sugerir ideias que vão sendo registradas 
pelos facilitadores. Depois, a partir de critérios, 
algumas delas são escolhidas por todo o grupo. 

O QUE ESSA MÃO JÁ FEZ, é uma ferramenta 
utilizada nas avaliações e planejamentos  
do projeto, muito útil no resgate da história  
de vida das pessoas, no autoconhecimento  
e na participação dos atores locais na 
realização do monitoramento. Contribui para  
o reconhecimento de papéis e valorização  
de cada um dentro do ciclo do projeto. 

OFICINA DE ARTE realizada entre as disciplinas 
ministradas nos cursos, como forma de 
produção coletiva de conhecimento de maneira 
diferenciada. Possibilitou o entendimento dos 
conhecimentos compartilhados nos cursos, 
liberdade para imaginação e criatividade. 

LINHA DO TEMPO EM PAPEL, também bastante 
usada para resgatar a história e criar laços de 
pertencimento e identificação das comunidades 
locais, como parte do processo de gestão  
de unidades de conservação. 

MATRIZ FOFA, é uma ferramenta de avaliação 
e monitoramento utilizada para auxiliar a 
equipe de facilitadores, monitores e gestores 
na avaliação rápida do monitoramento e 
planejamento futuro4. 

Muitas metodologias foram 
adaptadas de acordo com o 
público a ser envolvido e a 
realidade socioambiental das 
unidades de conservação.
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Castanha-da-amazônia, 
Bertholletia excelsa

Considerações 
Finais

Capítulo 4

Nesse capítulo apresentamos as estratégias que guiaram 
o desenvolvimento do Projeto MPB e o envolvimento de 
diferentes atores ao longo de sua realização, sendo a 
participação social seu principal valor. Destacamos que as 
decisões foram baseadas em muito diálogo. Sem dúvida foi 
um processo desafiador e criterioso definir o que e como 
seria monitorado.

A implementação do Projeto MPB foi orientada  
por nove premissas: 
1.	 Diálogo com as unidades de conservação; 
2.	Estímulo à participação; 
3.	Valorização da realidade local; 
4.	Reconhecimento e incorporação dos diferentes saberes; 
5.	Potencial adaptativo das estratégias de monitoramento; 
6.	Esforços conjuntos para promoção de ações coletivas; 
7.	 Metodologias participativas; 
8.	Aplicabilidade na gestão das unidades de conservação; 
9.	 Implantação economicamente viável.

A ideia de realizar o Projeto MPB com gestores, 
comunitários e instituições locais, partiu do princípio 
que essa diversidade de atores incrementa o processo 
de gestão da UC. Se por um lado cria-se um ambiente 
bastante complexo, por outro torna-se às decisões de 
manejo mais adaptadas aos ambientes socioambientais. 
Adicionalmente, vemos o monitoramento como uma 
ferramenta de promoção de participação social e de 
engajamento nas decisões das unidades de conservação 
e de contribuição para gestão da área – atendendo 
demandas locais e apoiando os instrumentos de gestão.

Aprendizados em Evolução 105

Ilnaiara Sousa
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Parque Nacional do Jaú, Amazonas.

Pollyana F. de Lemos

Ferramentas  
e estratégias

Capítulo 5
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Equipe fazendo 
monitoramento adaptativo: 
avaliando e replanejando.

Paulo Henrique Bonavigo

Ferramentas e estratégias
Pollyana F. de Lemos, Cristina F. Tófoli, Rafael Morais Chiaravalloti, Fabiana Prado,  
Camila Moura Lemke, Ilnaiara G. de Sousa, Laís da R. Fernandes, Paulo Henrique Bonavigo,  
Rita Silvana Santana dos Santos, Rúbia G. A. Maduro e Virgínia C. D. Bernardes.

Nesse item iremos descrever o passo a passo 
do monitoramento participativo realizado 
no Projeto MPB. São cinco passos em que 
descrevemos como fizemos cada ação, seu 
propósito e como elas se conectam. A ideia 
é que alguém que esteja interessado em 
desenvolver uma proposta semelhante possa 
se inspirar com a descrição a seguir. 

No entanto, antes de começarmos,  
é importante sermos sinceros e dizer que 
construir e desenvolver um projeto de 
monitoramento, com foco participativo 
e de olho na biodiversidade, não é uma 
tarefa simples. Um dos mais importantes 
ensinamentos que podemos dar é que, ao 
longo do processo, muitos desafios irão 
acontecer. Não há como fugir disso. Soma-
se que o número de falhas é diretamente 
relacionado ao tamanho do sonho de 
mudança. 

Quanto maior a escala do projeto, maior 
a diversidade de pessoas e ambientes e, 
portanto, maior o número de possíveis erros 
e aprendizados também. Por isso, alguém 
que esteja querendo avaliar a biodiversidade 
por meio da participação comunitária ou de 
outros atores, sejam eles universitários ou 
pesquisadores, é importante aceitar que muitas 
das coisas que foram pensadas de antemão, 
poderão não acontecer como esperado. 

Sim, ninguém gosta de falhar. Está dentro 
do nosso próprio modelo de aprendizado. Ao 
longo da vida sempre fomos avaliados pelos 
acertos que tivemos. No nosso currículo estão 
apenas as nossas grandes conquistas. Ainda 
não existe uma empresa que contrate seus 
funcionários pelo número de falhas superadas 
e desafios que uma pessoa já teve ao longo 
da vida. Talvez essa seja a nossa grande falha: 
desconsiderar os nossos próprios erros. 

Errar é humano, e quanto mais praticamos 
esse exercício de “ser” humano, mais erramos. 
Ou seja, o número de erros e falhas é muitas 
vezes relacionado a uma grande experiência 
e vontade de mudar as coisas. Aquele que 
nunca errou em um projeto é porque nunca o 
fez. Mensurarmos e avaliarmos os nossos erros 
é um exercício ruim e malvisto por muitos, 
no entanto, é fundamental para o sucesso da 
mudança. É importante enfatizar que a ideia 
aqui não é buscar errar sempre. Pelo contrário. 
Devemos aprender com os nossos erros e com 
os erros dos outros, para diminuir as nossas 
falhas no futuro. Vale lembrar que no caso do 
monitoramento participativo, mexemos com  
a vida das pessoas e suas expectativas. E uma 
condução mal administrada dentro de um 
projeto pode destruir sonhos, oportunidades  
e gerar conflitos. 

Dentro do Projeto Monitoramento 
Participativo da Biodiversidade em 
Unidades de Conservação na Amazônia 
(MPB), realizado na Amazônia brasileira, 
enfrentamos desafios. No entanto, eles foram 
percebidos como momentos construtivos 
de auto avaliação e aprendizados; jamais 
tivemos a intenção de escondê-los. 

Ainda continuamos errando, mas 
aprimorando também nossas ações. Por 
isso, ao longo do capítulo iremos descrever 
os passos que consideramos fundamentais 
ao longo do projeto, citamos algumas 
situações e histórias vividas nas unidades 
de conservação, para exemplificar como foi 
realizada cada ação ou evento. Em muitos 
deles enfrentamos grandes desafios, os quais 
também estão descritos. 
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A adesão da equipe de 
gestão local foi fundamental 
para a implementação do 
monitoramento participativo 
da biodiversidade.

Passo a Passo do monitoramento 

Passo 1:  
Articulação e envolvimento – 
instituições públicas, comunidades  
e parceiros locais.

DESENHO DAS
ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO

Em sintonia com a equipe  
das unidades de conservação

Após a construção do Projeto MPB junto ao 
Programa Monitora e demais apoiadores 
iniciais, o passo seguinte para implementação 
do monitoramento participativo foi conversar 
com os gestores das UCs e posteriormente 
com o conselho gestor e parceiros locais. 
Vale lembrar que para implementarmos um 
projeto em uma região, é fundamental saber 
se as pessoas que cuidam daquele lugar 
realmente entendem que é o momento de ser 
implementado e sua importância.  

As vezes parece um passo óbvio. Aliás, ao longo 
do capítulo, iremos descrever vários pontos 
óbvios, mas que ficaram aparentes depois 
de refletirmos sobre eles. Mas, enfim, muitos 
pesquisadores não se dão conta do valor e 
da importância de perguntar se as pessoas 
realmente querem participar de um projeto. 
Seria igual combinar uma festa na casa de 
alguém, mas sem que o dono seja avisado.  
Não é legal.

Assim, o IPÊ como facilitador da implementação 
do monitoramento participativo, foi inicialmente 
em sete unidades de conservação piloto 
na implementação do Programa Monitora 
na Amazônia, por meio do Projeto MPB, 
perguntando se a equipe gestora gostaria que  
o monitoramento fosse implementado.  

A adesão da equipe de gestão local foi 
fundamental para a implementação do 
monitoramento participativo da biodiversidade.

O alinhamento com os gestores englobou todos 
os possíveis temas do monitoramento. Nessas 
conversas foram discutidas questões do escopo 

geográfico do monitoramento, do refinamento 
do desenho de implementação, da consulta aos 
instrumentos de gestão para conhecimento das 
demandas de monitoramento, da identificação 
dos processos participativos para ampliação 
do envolvimento, do orçamento, de potenciais 
parceiros, da equipe, e da discussão dos 
objetivos da iniciativa. O objetivo era produzir 
um plano básico aberto a adaptações, mas que 
também pudesse ser traduzido em ações claras. 
As conversas eram finalizadas com a pacto 
entre a equipe da UC e IPÊ através de seus 
facilitadores. O objetivo das conversas foi tornar 
o monitoramento parte da agenda das unidades 
de conservação. As ações do monitoramento 
tomaram parte de uma agenda pactuada  
e comum. 

Paulo Henrique Bonavigo

Desenho das Estratégias  
de Implementação

Equipe, gestores e comunitários discutindo a 
implementação do Monitoramento Participativo.
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MOBILIZAÇÃO
DE PESSOAS E CONHECIMENTO

Um outro ponto 
importante é 
sempre buscar 
fortalecer as 
iniciativas locais 
que já existam

Monitoramento na agenda  
e rotina da UC

A implementação do monitoramento na 
unidade de conservação nem sempre seguiu 
um caminho tranquilo e linear. Muitas vezes, 
nas conversas com os gestores, são apontadas 
possibilidades importantes de recursos e 
ajuda de campo, no caso de aceitação do 
novo desafio: tocar mais um programa de 
gestão e novas agendas. Dentro de um cenário 
de constantes dificuldades das unidades de 
conservação, essas são possibilidades bastante 
atrativas. Assim, foi fundamental entendermos o 
real grau de possibilidade de comprometimento 
dos gestores e as condições operacionais das 
UCs. Vale enfatizar que não estamos dizendo 
que quem não compartilhasse dos objetivos 
da implementação do monitoramento estava 
errado. A questão era simplesmente saber  
qual o grau de alinhamento entre todos  
e as condições reais de implantação. 

No entanto, nem sempre as conversas 
foram uma maneira de identificarmos essas 
diferenças. Em um dos casos, tivemos uma 
primeira percepção que a parceria caminharia 
para um grande projeto. As conversas foram 
bastante produtivas e logo alinhamos as 
agendas. Infelizmente, durante a construção e 
implementação do monitoramento de um dos 
alvos complementares, a premissa básica de 
envolver a comunidade residente ou do entorno 
não foi incorporada ao monitoramento. Ao 
longo das discussões foram apenas chamados 
pesquisadores. Os pesquisadores, juntamente 
com os gestores foram os que definiram 
todas as diretrizes do projeto. Comunidades 
do entorno da unidade não foram convidadas 
para a festa. Não que isso seja errado, mas ia 
de encontro com as premissas do Projeto MPB. 
Essa experiência indicou que essa seria uma 
questão óbvia para todos os envolvidos no 
Projeto, mas não era. Quando tivemos ciência 
disso, iniciamos uma importante discussão 
entre todos os membros do projeto e gestores 
do ICMBio. Como resultado, a aplicação do 
protocolo de monitoramento complementar 
naquela região foi interrompida. 

Um outro ponto importante é sempre 
buscar fortalecer as iniciativas locais que 
já existam. Como por exemplo, na foz do rio 
Jaú (Parque Nacional do Jaú), onde ocorria o 
monitoramento de quelônios aquáticos com 
proteção de praias de reprodução, e na bacia 
do rio Unini (que inclui a Reserva Extrativista 
do Rio Unini e parte do Parque Nacional do 
Jaú), onde já existia o monitoramento do uso 
de recursos, o Projeto MPB buscou dialogar 
com essas e outras iniciativas para somar 
esforços e, em conjunto, desenvolver e 
implementar o monitoramento participativo 
de quelônios, previsto no Plano de Manejo  
e no Acordo de Gestão da RESEX do Unini. 

Nesse sentido tivemos um cuidado para 
viabilizar a implantação das ações e 
ao mesmo tempo fortalecer o que já 
existia, além de contribuir com processos 
complementares e trabalhar em parceria. 
Foi necessário um esforço criterioso de 
mobilização e articulação de um grupo  
de atores, para que não se desconstruísse  
as iniciativas locais. 

Mobilizando pessoas e saberes - 
articulação e mobilização social

Talvez este seja um dos passos mais 
importantes da implementação do 
monitoramento participativo. A ideia aqui 
é incluir, envolver e ampliar o número de 
pessoas no processo decisório, de construção 
e realização. Para isso é necessário um 
grande esforço de mobilização dos diversos 
atores locais que podem fazer parte do 
monitoramento e participar da construção 
dos processos que levassem a sua 
implementação e continuidade. 

Articulação e mobilização social 
talvez sejam os passos mais 
importantes da implementação  
do monitoramento participativo

Mobilização de Pessoas  
e Conhecimento
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CONCEPÇÃO ESTRATÉGICA
ARRANJOS E PASSOS

Ao longo do Projeto MPB, na etapa de 
mobilização, os potenciais parceiros e 
comunidades das unidades de conservação e 
do entorno, foram convidados e consultados 
sobre sua participação. O objetivo era o 
envolvimento do maior número de pessoas 
possíveis na elaboração dos meios para 
monitorarmos a biodiversidade focando em 
alvos de interesse e expressão local aplicado  
à gestão das UCs.

Cada atividade da estrutura metodológica  
do Projeto MPB, foi precedida por uma ação  
de mobilização. 

Um aspecto importante dessa articulação 
iniciou com o mapeamento das iniciativas 
locais de monitoramento participativo da 
biodiversidade, na busca por potenciais 
parceiros, na identificação de sinergias, 
na consolidação de agendas comuns e na 
ampliação da escala das ações de conservação 
da biodiversidade. Por exemplo, no Mosaico 
do Baixo Rio Negro (Amazonas), a partir das 
ações integradas realizadas nos rios Unini e 
Jaú, surgiu uma importante rede de parceiros 
voltada para a conservação de quelônios 
aquáticos, consolidada por meio do Programa 
de Conservação de Quelônios Aquáticos do 
Mosaico do Baixo Rio Negro. Instituições de 
pesquisa, organizações governamentais e não 
governamentais passaram a atuar de forma 
integrada na realização do monitoramento 
participativo. 

Cada caso é um caso

O envolvimento de pessoas sempre ocorre 
de forma gradual. É importante respeitar o 
tempo de cada um e cada lugar. Esse ponto 
foi um importante aprendizado que tivemos 
ao longo do projeto, muitas vezes o tempo de 
execução de um projeto e os tempos locais 
não andam juntos. Ao longo dos desafios, 
entendemos que o processo de envolvimento 
era mais importante que os dados coletados 
em si. Cada UC tem um tempo e ritmo 
diferente de execução. Vale lembrar que os 
sistemas socioambientais de cada região têm 
histórias diferentes, um conjunto de variáveis 
diferentes e uma dinâmica diferente, assim, 
embora seguindo passos semelhantes para 
todas as regiões, foi fundamental respeitar as 
características locais. 

Para que pudéssemos construir um laço de 
confiança entre os atores locais, dedicamos 
tempo e esforço de forma contínua na 
mobilização. Ou seja, apostou-se nas 
aproximações sucessivas com os atores locais 
para o estabelecimento e fortalecimento de 
relações que permitissem a construção coletiva 
de todas as etapas do monitoramento.  Além 
disso, foi importante considerar a realidade 
local de cada unidade de conservação, 
como as pessoas se apropriam da gestão, 
quais as condições operacionais da UC e 
sua equipe, como se dava o manejo e uso da 
biodiversidade, as características geográficas e 
sociais e as iniciativas locais de monitoramento 
existentes.

Alguns pontos fundamentais que valem  
ser destacados:

• �Mobilização de pessoas e de conhecimento 
em torno de uma proposta, de ideias, de 
informações sobre monitoramento, de 
estratégias e de plano de ação.

• �Convite às comunidades locais, aos 
pontenciais parceiros, aos gestores,  
para fazerem parte da implementação  
do monitoramento e da sua integração  
com a gestão da UC.

• �Estabelecimento das parcerias e proposição 
de arranjos institucionais (articulação).

• �Desenho das estratégias de comunicação 
para viabilizar e ampliar a escala de 
envolvimento/participação e tornar possível  
a realização das ações na UC.

• �Mobilização contínua, cada novo evento, 
abrindo caminho para a realização  
das ações coletivas.

• �Envolvimento de outras unidades de 
conservação, além das áreas piloto, com  
um olhar para o território, e em alguns casos, 
como no Amazonas, atuando no contexto  
do Mosaico do Mosaico do Baixo Rio Negro. 

Cada atividade da 
estrutura metodológica 
do Projeto MPB, foi 
precedida por uma 
ação de mobilização. 

Concepção Estratégica:
Arranjos e Passos 
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Curso de monitoramento 
da castanha-da-amazônia, 
na Reserva Extrativista do 
Cazumbá-Iracema, Acre.

Depois que apresentamos o projeto ao 
conselho, o próximo passo foi a mobilização 
e a identificação de parceiros. O objetivo 
é criar um grupo núcleo com parceiros e 
comunidades locais para ajudar na realização 
das oficinas de identificação de alvos do 
monitoramento. Em todos os lugares que 
passamos, a aderência ao projeto ocorreu aos 
poucos, sem pressa. Estabelecer parcerias leva 
tempo, é como uma paquera, requer dedicação 
e atenção, saber usar a melhor estratégia para 
conquistar o outro. Não nos referimos apenas 
às comunidades, mas diversas instituições 
demoraram meses para começarem a participar 
das reuniões do monitoramento. Por exemplo, 
diversas universidades e institutos de pesquisas 
ainda não formalizaram nenhum tipo de 
parceria com as unidades de conservação.

Um caso interessante aconteceu na Reserva 
Extrativista do Rio Unini e no Parque Nacional 
do Jaú (Amazonas). Em razão da extensão 
dessas UCs, tínhamos o cuidado de quais 
instituições envolver e como. Se estendêssemos 
a todas as possibilidades poderíamos chegar 
a centenas. Nesse ponto, as conversas com os 
gestores sempre foram muito estratégicas, pois 
nos ajudavam a focar naquelas que tinham 
forte atuação e convergência com os objetivos 
da gestão e do monitoramento. 

Por onde começar  
e quem envolver?

A primeira dúvida que pode surgir é onde 
começar. Em qual comunidade, qual parceiro e 
porque falar com um primeiro e não com outro. 

No começo das ações enfrentávamos essa 
constante questão. As vezes procurar um grupo 
antes, pode acabar fazendo outro se sentir 
excluído. Por isso, embora seja impossível 
falar com todas as pessoas ao mesmo tempo, 
é preciso seguir uma ordem que não cause 
desconforto local. 

Um dos pontos focais do monitoramento, o da 
Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns (Pará) 
apontou para que o melhor caminho seria 
a reunião do conselho gestor, em virtude do 
número significativo de comunidades. Mais uma 
vez um passo que depois nos pareceu óbvio. 
Essas reuniões com o conselho da UC, são um 
importante momento onde diversos parceiros se 
mobilizam e se reúnem para discutir assuntos 
da própria UC. Ou seja, começar por elas é de 
certa maneira algo natural. Claro, isso não é 
uma regra, pois cada região e UC tem uma 
realidade diferente. Mas, com certeza, é uma 
boa dica. 

Herison Medeiros
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Instalação de câmera trap, 
Floresta Nacional  
do Jamari, Rondônia. 

“Qualquer oportunidade 
que a gente tinha de 
pessoas interessadas em 
ajudar no monitoramento, 
a gente aproveitava!” 
 
- Paulo Henrique Bonavigo

Como sugestão da equipe do Jaú e Unini, 
foi considerado o envolvimento de todas as 
comunidades das calhas do rio Unini e do rio 
Jaú, além de instituições que já atuavam na 
região do Baixo Rio Negro, a saber a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente do Amazonas 
(SEMA), Fundação Vitória Amazônica (FVA), 
Projeto Pé de Pincha, vinculado à Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM), Wildlife 
Conservation Society (WCS-Brasil) e Projeto 
Tartarugas da Amazônia, vinculado ao Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), 
além dos conselhos gestores das duas UCs. 

A utilização de ferramentas e espaços de 
promoção à participação de diferentes 
atores sociais locais na formulação e 
implementação do monitoramento, contribuiu 
para concretização do engajamento das 
comunidades e instituições locais.

Na Floresta Nacional do Jamari (FLONA do 
Jamari), os atores locais foram envolvidos 
principalmente por meio de reuniões técnicas 
para perceber o interesse destes em somar 
no projeto. Como a FLONA possui poucos 
moradores na sua área, foi necessário  
envolver as pessoas do entorno da UC,  
além da comunidade da Vila da Mineração, 
buscou-se as associações dos municípios de 
Cujubim e Itapuã do Oeste (Rondônia) que 
são os mais próximos da FLONA. Porém, no 
começo não foi fácil. As ONGs também foram 
convidadas a fazer parte do monitoramento 
como parceiros institucionais, tanto a ECOPORÉ 
como a RIOTERRA ajudaram a ampliar a escala 
de envolvimento de atores locais. Brigadistas 
do ICMBio e estudantes de biologia, da 
Universidade Federal de Rondônia e do Instituto 
Federal, também somaram esforços. 

 

Selma Brotto
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Como cada um de nós contribui 
e realiza o monitoramento? 
Reconhecimento dos papéis e 
valorização do conhecimento 

O monitoramento participativo envolve dois 
momentos importantes: monitoramento com 
participação. No entanto, aquilo que está na 
nossa frente, às vezes, é difícil de enxergar. 
A questão aqui é: “todos os diferentes atores 
que se envolvem com o projeto têm que ter 
isso em mente”. Ou seja, não adianta apenas 
os gestores do projeto ou alguns técnicos da 
equipe saberem disso. Essa frase não é apenas 
um conjunto de palavras bonitas que devem 
fazer parte do relatório final. Monitoramento 
e participação devem estar incorporados por 
todos os atores e em todas as ações. Vale 
enfatizar, mais uma vez, que as comunidades 
locais não devem ser vistas como fonte de 
informação ou apenas beneficiários das ações 
realizadas. Elas são parte ativa na concepção 
do monitoramento desde o planejamento, 
passando pela execução em campo e avaliação 
para aprimoramento dos processos. Se por um 
lado isso traz um grande trabalho e diversos 
desafios, por outro permite construir e desenhar 
um plano de monitoramento realista que 
possibilita ampliar o envolvimento das pessoas 
na conservação da biodiversidade.

Fundamental a participação social não como 
um apoio à ciência, mas como uma estratégia 
essencial de conservação e, principalmente,  
por respeito às pessoas. 

Para que isso aconteça, diversas pessoas 
devem trabalhar juntas unindo as tarefas em 
um objetivo comum. O ponto em questão é que 
o programa de monitoramento do ICMBio, por 
meio do Projeto MPB, envolve as pessoas que 
ficam no campo diariamente, os que visitam 
apenas esporadicamente essas regiões e até 
mesmo o responsável pela contabilidade. 

Falando em diferentes tipos de papéis, aqui vale 
uma importante descrição dos diferentes atores 
que temos no monitoramento. Claro, se alguém 
pensa em replicar essa mesma ideia, não 
precisa, necessariamente, mobilizar todos esses 
atores. Vale lembrar, mais uma vez, que cada 
situação é uma situação. Mas então porque 
descrever as funções do nosso projeto? 

O projeto passou por diversos desafios e 
convive com uma constante reavaliação dos 
seus objetivos. Passamos por uma constante 
evolução. As funções que temos hoje são 
parte de um fino equilíbrio entre os gastos 
de recursos e tempo e as necessidades 
que precisamos sanar para atingirmos um 
ambiente de trabalho em que o monitoramento 
participativo seja efetivo. Por isso, alguém que 
esteja considerando o desenvolvimento de um 
projeto semelhante, a descrição abaixo obtida 
a partir da identificação dos sujeitos do ciclo de 
capacitação do ICMBio1 é um bom cardápio das 
diferentes possibilidades. 

Coordenador do monitoramento da 
biodiversidade na UC (ponto focal)  
Servidor responsável pela gestão da UC e/ou 
pela coordenação local do monitoramento.

Facilitador ou mediador local 
Responsável pela articulação entre as 
equipes das coordenações do ICMBio 
envolvidas no Programa Monitora e a equipe 
local das UCs, além dos parceiros, visando 
apoiar a implantação do monitoramento e a 
manutenção ao longo do tempo. Facilitar o 
diálogo e a implementação do monitoramento 
em campo. 

Monitor local da biodiversidade 
Morador local da UC ou entorno, principal 
executor do monitoramento em campo, auxilia 
no aprimoramento dos protocolos e das 
ações, na mobilização da comunidade, nas 
coletas de dados, no compartilhamento de 
aprendizados no curso e atua na manutenção 
do monitoramento.  

Equipe das Coordenações do ICMBio  
envolvidas no Programa Monitora  
(COMOB, CGGP, COEDU, COPROD/ICMBio) 
Servidores responsáveis pela coordenação  
geral do Programa nas unidades de 
conservação federais.

Líder e representante local no conselho  
das unidades de conservação 
Representante dos moradores das unidades 
de conservação e entorno ou de associações 
vinculadas à UC responsável por apoiar e 
mobilizar as atividades comunitárias de 
monitoramento e participar das discussões  
de gestão da UC, utilizando as informações  
de monitoramento.

Instrutor/Formador 
Servidor, pesquisador, especialista responsável 
por executar atividades de capacitação para 
atividades relativas ao monitoramento.

Parceiros 
Instituições com experiência em 
monitoramento (universidades, institutos de 
pesquisa, ONG, associações comunitárias etc.) 
que contribuem no desenho de protocolos, na 
orientação da coleta de dados nas unidades de 
conservação, na seleção das áreas amostradas, 
no auxílio a capacitação, na manutenção do 
monitoramento, nas análises em escala local  
e regional. 

Fundamental a participação social não como 
um apoio à ciência, mas como uma estratégia 
essencial de conservação e, principalmente, 
por respeito às pessoas. 
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Passo a Passo do monitoramento 

Passo 2:  
Construção coletiva de protocolos  
de monitoramento aplicados  
à gestão de UC

OFICINAS PARTICIPATIVAS
NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Oficinas participativas 
na definição dos alvos de 
biodiversidade e construção dos 
protocolos de monitoramento. 

No começo tínhamos os planos de manejo e 
termos e acordos de gestão. Em termos mais 
técnicos, não havia uma proposta consolidada 
de como monitorar a biodiversidade na escala 
de UC. Também não sabíamos o que seria 
monitorado da biodiversidade. Essa folha em 
branco que iniciamos o Projeto MPB foi um 
ponto fundamental para as discussões iniciais 
com os gestores e comunitários no desenho 
dos protocolos de monitoramento para os 
alvos complementares. A ideia de construirmos 
juntos com os gestores e comunitários o 
monitoramento da biodiversidade foi permitir 
que todos fizessem parte da construção dos 
projetos locais, entendessem a necessidade  
de monitorar, como fazer o monitoramento, 
como envolver, qual a razão de tudo isso  
e onde vamos chegar. 

Ao longo de meses, foram realizadas amplas 
discussões com especialistas, comunitários e 
gestores, visando à estruturação da proposta 
atrelada aos planos de manejo das UCs, sem 
sobrepor as iniciativas em andamento. O produto 
final foi orientado nas demandas e necessidades 
locais que poderiam apresentar resultados 
diretos na gestão dessas áreas, dos recursos 
naturais e biodiversidade. 

Neste contexto, o monitoramento foi construído 
de maneira participativa, desde sua etapa 
inicial, por meio de reuniões, encontros, oficinas 
e capacitações realizadas nas comunidades, 
nas bases das unidades de conservação, nos 
municípios dos estados da Amazônia e em 
Brasília. As metodologias utilizadas foram 
diversas, como já discutidas no capítulo anterior. 

O alvo a ser monitorado

O monitoramento da biodiversidade, como 
apontado no Capítulo 3, está dividido em dois 
grupos de alvos: globais (escala nacional e 
regional) e complementares (escala local 
e regional). No monitoramento dos alvos 
globais, o objetivo extrapola os limites das 
unidades de conservação individuais, buscando 
entender como o sistema de UC responde ao 
objetivo de conservação da biodiversidade 
brasileira. Por isso, os grupos biológicos e suas 
métricas foram escolhidos considerando seu 
potencial de discriminar perturbações, como 
por exemplo, mudanças climáticas. A escolha 
dos alvos de biodiversidade nesse caso partiu 
das definições estratégicas do ICMBio. Ou 
seja, embora as unidades de conservação e 
seus atores tenham sido consultadas sobre os 
alvos que poderiam responder questões sobre 
todo o sistema, muitas reuniões aconteceram 
em Brasília. Ao longo de extensas conversas, 
foram definidos que os alvos que conseguiriam 
gerar informações confiáveis, de baixo esforço 
e custo, seriam: plantas lenhosas (estimativa 
da biomassa com medição do diâmetro 
e  altura); borboletas frugívoras (proporção 
de tribos, dominância e abundância); aves 
cinegéticas, dentre elas tinamídeos e cracídeos; 
e mamíferos diurnos de médio e grande 
porte (abundância estimada em indivíduos, 
riqueza e composição de espécies, variação da 
dominância e proporções de grupos funcionais). 

Já os monitoramentos de alvos complementares 
seguiram um caminho diferente. Eles foram 
construídos especificamente para cada 
unidade de conservação a partir de alvos de 
conservação com relevância local para a UC. 
Embora o monitoramento seja de escala local, 
ele também poderia ser adotado por novas 
áreas protegidas devido, em alguns casos, à sua 
importância regional. Por isso, a ideia era que 
quanto mais gente participando, melhor!

Mas como se diz, quando muita gente aparece 
para festa, é difícil escolher a música.  
A escolha do alvo a ser monitorado em cada 
UC não foi nada fácil. Utilizamos um roteiro 
estruturado como referência para escolha dos 
alvos e colheita de informações necessárias 
para composição de um protocolo, o que 
possibilitava nortear as questões de manejo 
da biodiversidade e coletar as informações 
necessárias para a construção de um protocolo 
para cada alvo. Mas tínhamos sempre em 
mente que, embora o roteiro ajudasse no 
direcionamento das falas e questões apontadas, 
sempre deveríamos permitir que as pessoas 
apresentassem quaisquer ideias que viessem a 
mente, dentro dos critérios estabelecidos para 
monitoramento. 

Oficinas Participativas nas  
Unidades de Conservação
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Como um maestro em um concerto, também 
contratamos um facilitador para organizar as 
falas e ajudar as pessoas a expressarem suas 
ideias. Ele ou ela tinha o objetivo de garantir 
que embora todas tinham o direito de escolher 
a música, era preciso colocá-las em ordem, 
permitindo que todas fossem tocadas sem que 
alguém resolvesse trocar o ritmo antes que o 
outro acabe.  

Sem dúvida foi um processo bastante 
desafiador e criterioso. O objetivo era definir um 
único alvo por UC e muitas vezes as demandas 
eram diversas e multifacetadas. A decisão 
final foi baseada em muito diálogo, já que as 
deliberações pelo voto tendem a produzir muita 
discussão, conflitos e divisão entre indivíduos 
ou grupos. Mas o ponto principal era garantir 
que os próprios comunitários ou demais atores 
locais (depende dos atores locais de cada UC) 
definissem os alvos a serem monitorados. 

Ao final chegamos a esses alvos: 

• �Quelônios aquáticos desenvolvido no Parque 
Nacional do Jaú e Reserva Extrativista do Rio 
Unini (Amazonas).

• �Caça de subsistência na Reserva Extrativista 
Tapajós-Arapiuns (Pará).

• �Castanha-da-amazônia na Reserva 
Extrativista Cazumbá-Iracema (Acre).

• �Mamíferos e aves em área de concessão 
florestal da Floresta Nacional Jamari 
(Rondônia).

Apenas o alvo “Desembarque pesqueiro do 
tucunaré” na Reserva Biológica do Uatumã 
(Amazonas) foi identificado sem a participação 
do projeto, porém com envolvimento dos atores 
locais e atrelado a um Acordo de Pesca.  

Vale lembrar que o monitoramento participativo 
da biodiversidade pretende aumentar a 
informação sobre a biodiversidade amazônica, 
fornecendo dados à comunidade científica, 
gestores e comunidades locais (em parcerias 
com universidades e centros de pesquisa) e 
divulgar os resultados para a sociedade.

Portanto, as áreas pilotos foram selecionadas 
para englobar diferentes ecossistemas e 
realidades.
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Castanha-da-amazônia,
Bertholletia excelsa, 
Reserva Extrativista do 
Cazumbá-Iracema, Acre.

O caso da castanha-da-Amazônia

A definição dos alvos foi bastante demorada 
em praticamente todas as unidades de 
conservação, menos em uma: Reserva 
Extrativista do Cazumbá-Iracema, onde 
encontramos uma situação bastante única  
e diferente das outras UCs. 

A questão é que anteriormente ao início 
do Projeto já existia uma demanda dos 
próprios comunitários para a avaliação da 
sustentabilidade da extração de castanha. 
Ou seja, o alvo a ser monitorado nasceu de 
uma demanda dos próprios extrativistas, 
preocupados em avaliar e monitorar a 
sustentabilidade do extrativismo da castanha-
da-amazônia nos castanhais da UC. 

O ponto principal é que, hoje, com o aumento 
do consumo interno e exportação da castanha, 
toda a região Amazônica é responsável por 
uma imensa produção. Apenas no Brasil, muitas 
vezes, a produção chega a ultrapassar as 40 mil 
toneladas2. Tal volume de coleta traz dúvidas 
sobre a efetividade da coleta sustentável, e uma 
certa pressão sobre os comunitários.  

O primeiro grande estudo que foi feito tentando 
responder essa pergunta reuniu dados de  
22 populações de castanheiras da Amazônia 
Brasileira, Peruana e Boliviana3. Os autores 
compararam a abundância de espécimes em 
diferentes faixas etárias e descobriram que 
pela falta de plantas jovens, nenhuma dessas 
populações seria viável a longo prazo. Entre as 
razões para essa baixa quantidade de reposição 
de novas castanheiras seria o sobreuso das 
sementes. Ou seja, pelas conclusões dos 
autores, há algumas evidências que podem 
levar a crer que a coleta de castanha-da-
amazônia por comunidades tradicionais está 
levando a castanheira a extinção. No entanto, 
outros pesquisadores encontraram outras 
respostas. Por exemplo, Shepard-Jr & Ramirez4  
argumentam que a árvore da castanha-da-
Amazônia faz parte de um grupo de plantas 
que seus dispersores foram extintos há cerca 
de 10-15 mil anos. Depois dessas extinções, os 
Ameríndios que começaram a fazer esse papel 
de dispersão para a sobrevivência da planta. 
No entanto, após o período de colonização e 
dizimação dessas populações, as castanheiras 
começaram a entrar em declínio. 

Imagine
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Assim, a atual falta de árvores jovens na 
população de castanheira, seria em razão da 
extinção da megafauna e posterior eliminação 
das populações indígenas, e não pelo uso 
das populações tradicionais. O que eles 
argumentam é que as populações locais, 
ajudam nessa dispersão, desacelerando um 
processo de extinção que começou a ocorrer  
há mais de 10 mil anos. 

Todos esses diferentes estudos nos levam  
a concluir que precisamos de mais estudos! 
Entender exatamente como o uso da castanha 
é realizado e como podemos garantir a sua 
sustentabilidade. As comunidades sabem disso. 
Ao início das atividades elas relataram que  
a quantidade de castanhas vem diminuindo  
e que os castanhais estão envelhecendo. Com 
o monitoramento, esperam obter mais respostas  
e entender melhor a razão disso. 

Vale lembrar que a sobrevivência da economia 
local depende disso. Assim, diferente das 
outras UCs, a escolha do alvo a ser monitorado 
aconteceu em poucas horas de conversa.  
Em outras, isso demorou meses ou até  
mesmo um ou dois anos. 

Protocolos locais e participativos

A construção dos protocolos foi tão extensa 
quanto seus significados. Os protocolos 
construídos localmente nas unidades de 
conservação deveriam dar respostas rápidas  
e diretas para gestão da UC, estando vinculados 
aos instrumentos de gestão: os planos de 
manejo, planos de ação, os acordos de gestão  
e os termos de compromisso. 

Participaram da construção representantes 
da comunidade local, gestores das UCs, 
parceiros com experiência em monitoramento 
comunitário e especialistas. Foram realizadas 
oficinas participativas nas unidades de 
conservação de identificação de alvos e 
colheita de informações que subsidiaram  
a elaboração de perguntas e o desenho  
do protocolo. 

Da construção dos protocolos, destacam-se 
quatro momentos principais:

• �Oficinas locais realizadas nas comunidades 
das unidades de conservação e nas  
reuniões de conselho gestor: diálogo  
com a comunidade e instituições locais. 

• �Sistematização das informações coletadas 
nas oficinas e consulta aos planos de manejo. 

• �Delineamento dos protocolos científicos 
de monitoramento por pesquisadores 
especialistas.

• �Oficina de protocolos científicos: 
apresentação, discussão, aprimoramento  
e consolidação do protocolo a ser aplicado 
nas coletas piloto.

Em alguns casos, a conversa não parou 
por aí, foram realizadas reuniões técnicas 
complementares com o objetivo de refinar  
a discussão realizada no momento3.

• �Momento em formato de reunião ou oficina 
para identificação e priorização dos alvos 
de monitoramento local, identificação da 
pergunta norteadora e colheita de subsídio 
para elaboração do protocolo.

• �Atividade realizada na unidade de 
conservação com as comunidades locais,  
em reunião de conselho gestor.

Os protocolos foram construídos com base  
em um roteiro semiestruturado que serviu  
de guia para que os facilitadores do processo 
conseguissem colher as informações 
necessárias para estruturação do protocolo. 

Levou também em consideração as 
oportunidades que já existiam nas UCs, como 
monitoramentos já existentes, equipamentos 
disponíveis e parcerias já estabelecidas.
Envolveu diferentes atores (pesquisadores, 
comunitários, representantes de instituições 
parceiras e consultores) com experiência 
e afinidade com o alvo de biodiversidade 
identificado.  

DESENHO DAS
ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃOParticiparam da construção 

representantes da comunidade 
local, gestores das UCs, parceiros 
com experiência em monitoramento 
comunitário e especialistas.

Desenho das Estratégias 
de Implementação
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Quando necessário, após algumas coletas  
de dados e análises exploratórias, os 
protocolos passaram por novos ajustes 
metodológicos, como por exemplo o protocolo 
de monitoramento da castanha na RESEX  
do Cazumbá-Iracema. 

O uso de um roteiro estruturado foi bastante 
útil para sistematização das informações que 
subsidiariam o desenho do protocolo, mas por 
outro lado tomamos o cuidado em manter 
uma postura aberta, sensível e atenta para 
incorporação de outros aspectos interessantes 
da realidade. 

Na oficina de identificação de alvos realizada 
na FLONA Jamari (Rondônia), os alvos propostos 
foram organizados por cada participante em 
ordem crescente, conforme cada um julgava 
ser o mais importante e estratégico para a UC. 
Após todos os possíveis alvos identificados 
e visualizados, houve uma votação, onde os 
participantes da oficina de levantamento de 
alvos de monitoramento na UC, entenderam 
que a exploração madeireira é a atividade de 
grande interesse para monitoramento com 
foco nos impactos que a exploração florestal 
manejada exerce sobre a biodiversidade. Apesar 
das técnicas de colheita de baixo impacto, com 
planejamento criterioso da colheita florestal, 
com objetivo de reduzir os danos ao estoque 
florestal remanescente, o manejo florestal 
pode impactar a biodiversidade da região. 
Neste sentido, iniciou-se uma discussão sobre 
o protocolo para monitorar as Unidades de 
Produção Anual (UPA) das áreas em concessão 
florestal e as zonas de conservação da UC.  

As informações colhidas durante a oficina 
serviram de subsídio para o desenho do 
protocolo científico. Outro aspecto relevante 
que tornou o protocolo ainda mais rico, foi a 
disponibilidade de 40 armadilhas fotográficas 
que poderiam ser usadas no monitoramento  
da fauna local. 

Todo esse processo foi realizado com  
a preocupação de desenhar protocolos  
que atendam demandas locais de gestão,  
isto é, questões específicas de cada UC. 

A implementação do protocolo de monitoramento 
do efeito da exploração madeireira sobre os 
mamíferos e aves cinegéticas da FLONA do 
Jamari é importante para conhecer a dinâmica 
populacional de espécies da UC. O protocolo 
prevê o monitoramento anual e contínuo, o que 
permitirá a identificação de tendências no estado 
da biodiversidade frente a flutuações ambientais 
e pressões antrópicas.

Não podemos desconsiderar que para o 
desenvolvimento do método de monitoramento 
é preciso ter clareza do objetivo e sua 
necessidade, para que no meio de toda uma 
discussão, sejam identificadas as verdadeiras 
perguntas que servirão de norte na definição dos 
indicadores, variáveis e métricas para realização 
dos levantamentos em campo, acúmulo de 
informações ao longo do tempo e aplicação das 
informações na gestão.  
Nas oficinas de identificação de alvos tivemos 
o cuidado em diferenciar o que é pesquisa, 
monitoramento e até fiscalização. Importante 
fazer essa separação. 

Tem coisa que leva tempo

Paciência e compreensão foram fundamentais 
para chegarmos à produtos que a maioria 
ficasse satisfeita. O tempo dedicado em cada 
UC sempre foi respeitado, chegando a alguns 
extremos, como no caso dos quelônios. Como 
dizem na Amazônia, a construção desse 
protocolo foi uma grande peleja. 

Os quelônios são alvos de grande interesse para 
comunidades e pesquisadores. Pela diversidade 
de ambientes, iniciativas e desafios, muita 
gente foi envolvida. A missão era consolidar um 
protocolo que pudesse atender uma demanda 
específica relacionada a conservação de 
quelônios aquáticos. No entanto, uma grande 
discussão e polêmica foi estendida por um 
longo tempo em torno da seguinte questão: “o 
que vamos coletar para que as perguntas de 
interesse local sejam respondidas?”. Definir o 
que era mais importante dentro de um conjunto 
de variáveis importantes não é fácil. Para 
muitos, tudo era importante. Claro, seria muito 
bom medir tudo, avaliar tudo e encontrar a 
resposta para tudo. Mas existe uma limitação 
humana e financeira que nos força a focar em 
apenas algumas coisas. 

Foram precisos não menos que três anos para 
definirmos um protocolo comum. Ao final 
conseguimos definir como iríamos procurar as 
respostas sobre estado de conservação das 
populações de quelônios nos rios Unini e Jaú e 
além disso saber se o consumo desses animais 
tem impacto sobre a população nos dois rios. 
O monitoramento é desenvolvido em duas 
unidades de conservação e conduzidos por um 
programa que nasceu dessa grande construção 
em torno de uma única ideia, conservar os 
quelônios e o modo de vida tradicional das 
comunidades locais. 

Paciência e compreensão 
foram fundamentais 
para chegarmos à 
produtos que a maioria 
ficasse satisfeita.

Todo esse processo foi realizado com
a preocupação de desenhar protocolos
que atendam demandas locais de gestão,
isto é, questões específicas de cada UC.
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Passo a Passo do monitoramento 

Passo 3:  
Capacitação de atores  
locais para Monitoramento  
da Biodiversidade

Ampliando o conhecimento

Uma vez definidos os protocolos, voltamos as 
comunidades e conselho para apresentar o 
que foi consolidado (em termos de desenho 
e metodologia) e discutindo como seria sua 
aplicação no campo. Embora as pessoas 
locais tenham participado da elaboração dos 
protocolos desde o seu início, alguns ajustes 
foram realizados e precisavam ser validados 
junto àqueles que estariam vivenciando a 
sua aplicação e conhecem bem a realidade 
geográfica da UC. Esses momentos foram 
chamados de eventos de formação. Ao 
longo dos eventos, os participantes externos 
seguiram os mesmos pressupostos iniciais. 
Ou seja, tanto o conteúdo quanto a linguagem 
deveriam ser adequadas ao público e contexto 
da UC. Houve uma grande preocupação na 
abordagem, postura e coerência do facilitador 
ou instrutor perante os educandos. Os cursos 
funcionaram como uma grande oficina de 
produção coletiva do conhecimento e difusão 
da informação, partindo-se do princípio de que 
todos podem aprender e ensinar de formas 
diferenciadas, seja contando uma história, 
falando das espécies de animais e plantas da 
região ou até mesmo levantando perguntas 
para discussão e análise. 

O importante é que todos se sentissem  
à vontade em trazer as suas inquietações 
para discussão. Os eventos de formação são 
contínuos, e em geral, são realizados nas 
unidades de conservação até dois cursos 
todos os anos. O primeiro é voltado para o 
monitoramento de aves, mamíferos, plantas 
e borboletas (alvos globais) e outro mais 
específico ligado ao grupo alvo de interesse 
local da UC (alvos complementares). 

O objetivo é realizar uma qualificação 
contínua das pessoas envolvidas em todos 
os níveis de atuação no monitoramento e 
entender como as pessoas enxergam essa 
estratégia de gestão. Essa perspectiva foi 
baseada na estrutura pedagógica destinada  
ao Monitoramento da Biodiversidade, 
elaborada por meio de processo participativo 
no âmbito do ICMBio, e subsidiou as 
discussões entre ICMBio, IPÊ e GIZ para 
elaboração e o desenvolvimento do  
Programa Monitora e do Projeto MPB.  
A estrutura pedagógica para Monitoramento 
da Biodiversidade do ICMBio, antecedeu 
ao Projeto e subsidiou a elaboração e 
desenvolvimento do mesmo.

Nessa perspectiva, ICMBio elaborou o Ciclo 
de Capacitação em Monitoramento da 
Biodiversidade1. Esta estrutura consiste em um 
programa de formação continuada destinado 
a todos os perfis de atores envolvidos no 
planejamento, execução e coordenação do 
monitoramento da biodiversidade, sendo ou 
não servidores do Instituto. Os métodos para 
a amostragem dos grupos de indicadores, as 
análises dos dados e gestão da informação 
dos programas de monitoramento exigem 
diferentes níveis de conhecimento e técnica e, 
portanto, são alvos dos eventos em capacitação 
para o monitoramento. A definição dos atores, 
públicos, proposta de conteúdo e possíveis 
percursos formativos resultam do trabalho 
coletivo de mais de um ano com a equipe do 
ICMBio, IPÊ e GIZ. 

Os eventos formativos (cursos e oficinas) são 
compostos de cinco disciplinas principais, 
conforme orientação da estrutura pedagógica 
do Ciclo de Capacitação do ICMBio1:

• �Introdução ao Programa de Monitoramento  
da Biodiversidade.

• �Monitoramento da Biodiversidade  
e Biologia da Conservação.

• �Técnicas de Segurança e Equipamentos  
de Proteção Individual.

• �Delineamento Amostral no Monitoramento  
da Biodiversidade.

• �Aplicação de Protocolos de Monitoramento  
da Biodiversidade.

Todo o conteúdo é organizado em um fio lógico 
e trabalhado com apoio de guias ilustrativos e 
de identificação de espécies locais - materiais 
elaborados no âmbito do Ciclo de Capacitação 
do ICMBio1. 

O engajamento dos monitores e moradores 
locais nos objetivos também depende 
da percepção de que os resultados do 
monitoramento estão retornando e 
sendo discutidos com os comunitários. 
O curso é um espaço estratégico para 
discutirmos aplicabilidade dos resultados 
do monitoramento, pois reúnem cientistas, 
técnicos, comunidades e gestores na mesma 
mesa de discussão sobre estratégias de 
conservação da biodiversidade e gestão de 
unidades de conservação, além de estimular a 
busca por informação, em especial os jovens. 

Para melhorar o retorno dos dados para 
os moradores das UCs e envolvê-los mais 
efetivamente, é necessário que sejam 
realizadas oficinas de interpretação coletiva 
dos resultados mais frequentes, além dos 
cursos, para que os dados acumulativos 
do monitoramento e sua aplicação sejam 
apresentados e discutidos.
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Após a estruturação do protocolo e 
capacitação, foram realizadas reuniões com 
as comunidades diretamente envolvidas e, em 
especial, com os comunitários monitores da 
biodiversidade. Lideranças, professores, jovens 
e demais comunitários interessados no tema 
participaram das reuniões e apresentaram suas 
propostas para implantação do monitoramento 
em campo, com considerações sobre as 
atividades. 

Os cursos como formação 
continuada

Os eventos formativos foram essenciais e 
permearam todo o trabalho. Cada evento tinha 
atividades práticas e vivenciais nas unidades de 
conservação para construir conceitos e ampliar 
a participação. 

No Projeto MPB valorizamos os espaços  
de aprendizagem e consideramos que eventos 
formativos são tanto os cursos estruturados  
e temáticos, quanto as oficinas de mobilização 
e construção do protocolo de monitoramento  
e as oficinas de avaliação e análise coletiva  
dos resultados. 

A perspectiva metodológica desses eventos  
está baseada na participação efetiva das 
pessoas, na valorização dos diferentes 
conhecimentos e saberes e na capacidade 
dos sujeitos envolvidos em construir novos 
conhecimentos. 

Fundamenta-se na convergência dos ideais 
freireanos, transdisciplinar e da autopoiesis ao 
reconhecer que a construção do conhecimento 
de cada sujeito emerge das interações dele 
com o ambiente e dos sentidos e significados 
que os temas, em discussão, trazem para os 
participantes. Vale lembrar que as pessoas 
só aprendem aquilo que faz sentido para 
elas5, sendo assim, os eventos formativos 
têm a intenção de despertar o desejo e/
ou a necessidade dos participantes para 
aprender e se envolver com o monitoramento 
da biodiversidade contribuindo para leituras 
críticas frente à realidade e proposições 
favoráveis a melhoria da mesma enquanto  
um bem comum a todos os seres vivos.

Os cursos e oficinas foram organizados de 
modo a possibilitar (re)conhecer a realidade 
local das UCs como parte integrante de um 
programa que tem a intenção de monitorar 
a conservação da biodiversidade envolvendo 
comunitários e parceiros nos processos de 
planejamento, execução e avaliação. 

Por essa razão os diferentes olhares, práticas 
e experiências trazidos pelos participantes, 
sendo científicos ou não, são considerados 
fundamentais por refletirem a diversidade,  
os saberes e as percepções das pessoas  
sobre a realidade, tornando-se ponto de partida 
para construção de novos conhecimentos 
necessários a implementação deste trabalho. 

Constituem momentos estratégicos quando 
o assunto é geração de conhecimento 
e fortalecimento do monitoramento nas 
unidades de conservação, além disso são 
constantemente revisados, avaliados e 
aprimorados. Após a execução, eles são 
avaliados e reorganizados visando um melhor 
resultado na implementação do monitoramento. 

Eles começaram a ser realizados em 2014 
e depois foram adaptados para as edições 
nos anos seguintes. Na Reserva Extrativista 
do Cazumbá-Iracema, o curso ocorreu no 
formato de intercâmbio entre unidades de 
conservação, localizadas no entorno da RESEX, 
e que estão em processo de implementação 
do monitoramento da biodiversidade módulo 
básico do componente florestal (mamíferos e 
aves, borboletas frugívoras e plantas lenhosas). 
Os momentos dentro de cada formação 
foram organizados de maneira complementar 
e sucessiva, buscando possibilitar aos 
participantes estabelecerem as relações entre 
as partes (UC) e o todo (Programa Monitora). 
Nesse sentido, as atividades previstas 
propiciaram democratização do tempo de fala, 
integração entre os participantes, diálogo, uso 
de linguagem adequada aos diferentes níveis  
de escolaridades e decisão coletiva. No Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque, com 
o objetivo de ampliar a escala de formação 
de multiplicadores e incorporação efetiva 
do monitoramento como instrumento para o 
manejo das diversas instituições, tanto federais, 
como estaduais e municipais aderiram aos 
eventos de formação. O tema monitoramento 
da biodiversidade passou a ser trabalhado nos 
eventos formativos de guarda-parques em 
parceria com unidades de conservação federais, 
estaduais e municipais.

EVENTOS FORMATIVOS Preocupação com a adequação da 
linguagem e ao mesmo tempo 
introdução de termos técnicos e 
fornecimento de informação chave 
para conservação da biodiversidade. 

A estrutura pedagógica para Monitoramento da 
Biodiversidade do ICMBio, antecedeu ao Projeto e 
subsidiou a elaboração e desenvolvimento do mesmo.

Eventos Formativos
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Instalação de armadilha 
fotográfica na Floresta  
Nacional do Jamari, Rondônia.

Passo a Passo do monitoramento 

Passo 4:  
O monitoramento em si, na unidade  
de conservação e no campo

Implementação da coleta  
de dados

Depois de longas conversas, reuniões, grandes 
desafios e, algumas vezes, anos de trabalho e 
espera, começamos a coletar os dados. Cada 
região teve o seu momento. A ideia era que 
fosse respeitado o tempo de consolidação de 
cada protocolo e UC. Embora esse processo 
tenha demorado praticamente dois anos, ele foi 
bastante positivo, pois permitiu a concentração 
de esforços em cada região separadamente. 

O processo de implementação também contou 
com toda a rede construída ao longo do projeto, 
tornando-se linha de base para um programa 
mais amplo de gestão participativa. Todo o 
processo de construção de trilhas, instalação 
de unidades de pesquisa, coleta dos dados etc., 
contou com o envolvimento das pessoas locais. 
Todas as decisões foram tomadas de maneira 
participativa, por meio de diálogo, intercâmbio 
e construção do conhecimento em conjunto. 
Mas claro, não apenas as comunidades fizeram 
parte, toda a rede de instituições presentes 
desde o começo do projeto também foi 

chamada, estimulando assim a continuidade 
da gestão participativa. Ou seja, os longos três 
anos foram fundamentais. 

Nesse momento do capítulo, se você, amigo(a) 
leitor ou leitora dessa pequena descrição 
sobre participação social no monitoramento 
da biodiversidade, ficou preocupado com a 
dificuldade de envolver os comunitários na 
discussão e construção dos protocolos, é 
porque ainda não leu as descrições a seguir 
sobre como foram a implementação desses 
protocolos. 

MONITORAMENTO EM CAMPO

Imagine

Monitoramento  
em Campo
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Imagem monitoramento  
de borboletas frugívoras 
no Parque Nacional do 
Jaú, Amazonas.

Vale lembrar que trabalhos de campo na 
Amazônia não são uma tarefa fácil. Problemas 
simples se tornam complexos. E problemas 
complexos se tornam o meteoro que dizimou 
os dinossauros. Machucados, como pequenas 
bolhas, podem se tornar marcas para todo 
sempre, fazendo-o lembrar da experiência toda 
vez que for comprar um sapato novo. Por isso, 
para qualquer trabalho de campo é preciso 
meses de muito planejamento, revisão do 
planejamento e uma incrível sorte para que as 
coisas saiam como foram planejadas. 

Em cada localidade tivemos desafios diversos. E 
que valem aqui algumas breves descrições. No 
Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
no segundo ano de coletas, 2015, a ideia era 
iniciar o ano com o pé direito, com as atividades 
do monitoramento a todo vapor. No entanto, 
fevereiro se mostrou um terrível mês para se 
fazer coleta, pois as chuvas torrenciais dessa 
época conseguiram inundar todos os possíveis 
bolsos de todas as possíveis calças que 
levamos para campo. Logo entendermos que as 
coletas nessa região devem ser feitas apenas 
depois do mês de maio quando as chuvas já 
passaram. Em 2016, tentamos sair novamente 
para o terceiro período de coletas. Mês de Maio, 
claro. No entanto, dessa vez o motor do barco e 
todo o material de campo tinha desaparecido. 

Nesse ponto voltamos a importância das 
parcerias para a efetividade das ações. Com 
um recurso emergencial do Programa Áreas 
Protegidas da Amazônia (ARPA) e empréstimos 
dos parceiros da unidade, conseguimos realizar 
a coleta e finalizar três anos de amostras.  
Claro, com muito esforço. 

Um outro caso de desaparecimento também 
ocorreu na Reserva Extrativista Tapajós-
Arapiuns. Nesse caso ele não demorou e logo 
fomos chamados para pagar o resgate no 
Ministério Público Federal (MPF) em Santarém, 
Pará. A RESEX tem 75 comunidades e mais de 
18 mil pessoas. Ao longo das discussões não 
conseguimos entender o impasse que existia 
em algumas comunidades da UC. A ideia era 
monitorar a presença de mamíferos por câmeras 
fotográficas, e alguns comunitários sentiram 
que isso invadia a sua privacidade e hábitos 
tradicionais. Com toda a razão tiraram as 
câmeras e entregaram ao MPF. Foi realizado uma 
pausa no monitoramento e uma reavaliação 
dos passos que tínhamos tomado ao longo das 
discussões. A solução foi voltar ao período de 
capacitações e avaliações sobre os métodos 
utilizados no monitoramento. Ao final, junto 
com os comunitários, restringimos a presença 
das câmeras à oito comunidades que tinham 
consenso sobre a participação no programa. 

Pollyana F. de Lemos
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Passo a Passo do monitoramento 

Passo 5:  
Pensar na construção coletiva,  
aprender e seguir viagem

Avaliações e interpretação 
coletiva de resultados

Depois da fase de planejamento, das reuniões 
constantes e ações em campo, voltamos 
para nós mesmos, para entendermos onde 
chegamos. O objetivo é responder questões 
simples como: Será que concluímos as 
atividades planejadas? Será que foram 
realizadas da maneira correta? Será que 
fizemos um bom uso dos recursos?  
Qual foi o impacto do projeto?

Em muitas regiões tivemos que fazer 
adaptações a cada realidade local. Por 
exemplo, na RESEX Tapajós-Arapiuns, onde 
já tínhamos vivido certo desconforto com 
a nossa falta de comunicação entre todos 
os diferentes públicos, decidimos fazer as 
avaliações por comunidade. Essa adaptação 
do método foi fundamental para melhorar  
a comunicação com as milhares de pessoas 
que moram nas comunidades envolvidas  
no monitoramento. 

AVALIAÇÃO
APRIMORAMENTO

DOS MÉTODOS E EXECUÇÃO DO MONITORAMENTO

A partir de 2017 iniciou-se uma nova etapa 
no Projeto, denominada “Interpretação 
Coletiva de Resultados”, voltada para 
discussão dos resultados do monitoramento 
participativo da biodiversidade em campo, 
fruto da coleta de dados dos alvos globais 
e complementares. Esta etapa marca um 
novo ciclo do Projeto MPB, caracterizado pela 
junção do saber local com o conhecimento 
científico na análise e interpretação dos 
resultados dos primeiros quatro anos do 
monitoramento, com o propósito de promover 
a apropriação dos resultados e informações 
pelos moradores locais, gestores, parceiros 
institucionais e sociedade.

Para responder todas essas questões, ou ao 
menos tentar responder, realizamos uma vez 
por ano avaliações do Projeto MPB. Elas são 
feitas nas próprias unidades de conservação, 
nas reuniões de conselho ou na sede de 
instituições parceiras. Todos os atores 
envolvidos participam e ajudam na análise da 
execução do projeto e apresentam propostas 
para aprimoramento das ações. Mais uma vez,  
a ideia é que embora todos possam 
compartilhar as suas angústias, o foco da 
conversa não se estenda a questões sobre a 
próxima eleição do time de futebol ou a final  
da nova série de televisão. 

A partir de 2017 iniciou-se  
uma nova etapa no 

Projeto, denominada 
“Interpretação Coletiva de 
Resultados”, voltada para 

a discussão dos resultados 
do monitoramento em 

campo, fruto da coleta de 
dados dos alvos globais, 

complementares e locais.

Avaliação Aprimoramento dos Métodos  
e Execução do Monitoramento
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Vegetação no 
Parque Nacional 
Montanhas do 
Tumucumaque, 
Amapá.

Imagine

Considerações 
Finais

Capítulo 5

Ao longo desse capítulo descrevemos cinco passos 
do modelo conceitual do Projeto MPB, utilizado para 
desenvolvimento do monitoramento participativo  
da biodiversidade em diferentes unidades de 
conservação na Amazônia.

Em muitos pontos foram apontados os desafios 
enfrentados e, muitas vezes, decisões que tiveram  
que ser refeitas para uma melhor adequação das  
ações. Como descrevemos na introdução, errando  
é que se aprende. 

Se alguém quiser implementar um projeto semelhante 
ou se inspirar no monitoramento participativo da 
biodiversidade, terá necessariamente que realizar 
adaptações aos passos descritos, algumas vezes 
adicionando outros ou até mesmo reduzindo alguns. 

Por isso, o nosso objetivo foi mostrar o “jeitão da 
madeira”; um caminho com curvas; uma inspiração,  
mas que cada um reinvente da maneira mais adequada. 

Aprendizados em Evolução 143
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Ao longo dos capítulos descrevemos desde 
os conceitos mais simples do que seria 
monitoramento até como implementar um 
projeto de participação social na coleta de 
dados da biodiversidade. O objetivo foi mostrar 
a importância de entendermos a biodiversidade 
por meio da participação social. 

Começamos o livro compreendendo o que a 
palavra monitoramento nos diz. Por exemplo, 
utilizamos o exemplo da febre de uma criança 
que monitoramos para observar as mudanças. 
Hoje diante da crise ambiental que vivemos, 
essa capacidade é mais do que necessária. 
Precisamos entender como as coisas estão 
mudando para poder propor medidas corretas 
para um mundo um pouco melhor.  

Essa necessidade de monitorar a biodiversidade 
está presente em diversos acordos 
internacionais que a grande maioria dos 
países assinaram. De fato, há uma política 
internacional de apoio à iniciativas de 
monitoramento da biodiversidade. 

No Brasil já existem diversas iniciativas.  
Em diversas partes do país, pesquisadores  
têm buscado a participação social nos projetos 
focadas na avaliação da biodiversidade.  
No entanto, ainda existem grandes falhas.  
Por exemplo, temos visto que a participação 
social de forma integrada dentro dos projetos 
ainda não acontece. Poucas pesquisas levam 
essa questão dentro do seu objetivo central. 

Dentro desse cenário seguimos o livro 
apresentando esses valores. Mostramos  
a importância de monitorar a biodiversidade  
de maneira participativa. Mostramos os 
métodos, os valores e os motivos de envolver  
os comunitários nos projetos de monitoramento  
da biodiversidade. 

Por fim, descrevemos os passos para a 
aplicação do projeto de monitoramento 
participativo implementado pelo Projeto 
MPB. Embora criamos um passo a passo de 
cada ação que tivemos, o nosso objetivo foi 
compartilhar as experiências que vivenciamos. 
Ali buscamos mostrar como nos deparamos 
com dificuldades e superamos os obstáculos. 

Dessa maneira o livro descreve o método de 
monitoramento participativo da biodiversidade 
adotado pelo Projeto MPB, com o objetivo 
de convidar comunidades locais, gestores 
e pesquisadores para sentarem em uma 
mesma mesa, e nesse espaço acontecer 
uma troca de conhecimento acerca do status 
da biodiversidade e ainda traçar estratégias 
para sua conservação. O livro, traz o olhar 
adaptativo, fruto de aprendizados e ideias que 
amadurecem com as pessoas ao longo de 
um programa ou em menor tempo dentro de 
projetos, que alimentam o futuro e aprimoram  
o “fazer”. 

Talvez a mais importante conclusão é que o 
“participativo” nas experiências apresentadas 
não se configuram como uma alternativa 
para quando não temos pesquisadores 
suficientes. O monitoramento participativo 
tem outras propriedades – resgata e valoriza 
o conhecimento local, mas especialmente 
promove o debate sobre conservação da 
biodiversidade, manejo de recursos naturais 
gestão das unidades de conservação e políticas 
públicas ambientais para que estas ações se 
beneficiem dos dados de monitoramento. 

O monitoramento participativo amplia a 
capacidade de observação das pessoas que 
vivem em um certo território, leva capacitação e 
intercâmbio, fomenta debates mais qualificados, 
capacita as pessoas para o uso de ferramentas 
mais científicas e também aproxima os atores 
locais da conservação da biodiversidade e 
da gestão da unidade de conservação. Com 
envolvimento das comunidades, espera-se 
que o tempo de retorno entre o trabalho de 
campo (coleta de dados), análise e impacto 
das informações sobre a tomada de decisão 
seja menor que o ciclo mais científico onde 
podemos, inclusive, pensar que os debates 
gerados localmente a partir de uma primeira 
análise nos dados coletados já suscite 
mudanças de comportamento, reflexões  
sobre a realidade da biodiversidade nas UCs.

Aprendizados em evolução
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• �A participação voluntária, espontânea  
e valorização do saber local é a base.

• �Os monitores e lideranças são  
atores-chave, os multiplicadores  
de conhecimento.

• �O retorno da informação para  
as famílias e comunidades cria  
laços e ajuda no manejo adequado  
dos recursos naturais.

• �É importante uma boa gestão  
de dados e informação.

• �O conhecimento produzido deve ser 
aplicado à conservação e influenciar 
políticas públicas.

• �Fazer sentido para as pessoas  
da região e para a gestão local.

• �É necessário incorporar  
o monitoramento da biodiversidade  
na rotina da gestão da UC.

• �Tem que ter recursos – humanos, 
financeiros etc.

• �Consolidar uma rede de parceiros. 
Precisa ser revisto, avaliado e adaptado 
constantemente.

• �Leva TEMPO, e este é a chave da 
informação no monitoramento.

E para que o 
monitoramento 
tenha vida longa...
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ARPA		  Programa Áreas Protegidas da Amazônia

ASSC		  Associação dos Seringueiros do Seringal Cazumbá

BRASCAN	 Grupo Empresarial Mineiro Brasil/Canadá
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COMOB		  Coordenação de Monitoramento da Biodiversidade (do ICMBio)

ECOPORÉ	 Ação Ecológica Guaporé

EMBRAPA	 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
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FVA		  Fundação Vitória Amazônica

GIZ		  Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit

ICMBio		  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

INPA		  Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia

IPÊ		  Instituto de Pesquisas Ecológicas

MPB		�  Projeto de Monitoramento Participativo da Biodiversidade  
em Unidades de Conservação da Amazônia (do ICMBio)

MIT		  Massachusetts Institute of Technology

MMA		  Ministério do Meio Ambiente

MPF		  Ministério Público Federal

ONG		  Organizações Não Governamentais

RESEX		  Reserva Extrativista

UC		  Unidade de Conservação

UFAC		  Universidade Federal do Acre

UFAM		  Universidade Federal do Amazonas

UFOPA		  Universidade Federal do Oeste do Pará

UNIFAP		  Universidade Federal do Amapá

UNIR		  Universidade Federal de Rondônia

UPA		  Unidade de Produção Anual (do estado de Rondônia)

USAID		  Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional

SBF		  Secretaria de Biodiversidade e Florestas (do MMA)

SEMA		  Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amazonas

SNUC		  Sistema Nacional de Unidades de Conservação

WCS – Brasil	� Associação para Conservação da Vida Silvestre 
(Wildlife Conservation Society)
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Veja mais sobre o monitoramento participativo da biodiversidade por meio dos links:

http://www.icmbio.gov.br/portal/monitoramento
http://ipe.org.br/projetos-tematicos/areas-protegidas/monitoramento-participativo-da-biodiversidade




